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INTRODUÇÃO

Este relatório é uma apresentação da Fase III dum estudo sobre o impacto sócio-económico do Programa de Reabilitação de Estradas Rurais (Feeder Roads Programme - FRP) em Moçambique. 

O estudo realizou-se no distrito de Mecubúri na província de Nampula em Moçambique, mais especificamente nas zonas influenciadas pela estrada número 510 entre a vila de Rapale e a sede do distrito de Mecubúri (ver mapas em anexo). A primeira fase do estudo foi realizado e apresentado no início de 1995 e a segunda fase no fim de 1996.

O Programa de reabilitação de estradas

O Programa de Reabilitação de Estradas Distritais Rurais começou em 1992 e é implementado pelo Ministério das Obras Públicas e Habitação através da Administração Nacional de Estradas (ANE), outrora Direcção Nacional de Estradas e Pontes (DNEP). Ao longo dos anos, o processo de decentralização tem sido fortalecido. Actualmente, a responsabilidade pela reabilitação e manutenção das estradas terceárias e distritais está decentralizada para o nível da província. 

A reabilitação das estradas rurais tem dois objectivos principais: estimular e possibilitar um desenvolvimento económico e social e fornecer emprego à população das zonas rurais. Os objectivos imediatos são melhorar o acesso às zonas rurais e assim estimular um desenvolvimento económico e social do campo. Espera-se que as estradas melhoradas venham trazer os seguintes benefícios:

- Crescimento das actividades agrícolas e de outras actividades económicas nas zonas influenciadas pelas estradas reabilitadas;

- Melhor acesso aos serviços de educação e de saúde;

- Melhoramento da situação económica das pessoas recrutadas para o trabalho nas brigadas distritais;

- Menos estragos e uma redução dos custos de manutenção das viaturas em circulação;

- Maior mobilidade da população nas zonas rurais.

No recrutamento de trabalhadores para a reabilitação das estradas, deve-se dar prioridade à população que vive ou vivia em condições precárias. Atenção especial deve ser dada ao recrutamento de mulheres. O Programa está dependente da participação da comunidade local na implementação a nível distrital, de modo a conseguir que a população se interesse em participar e trabalhar na reabilitação e manutenção das estradas.

O trabalho de reabilitação é executado pelas Empresas provinciais de Construção e Manutenção de Estradas e Pontes (ECMEP) sob contrato com a Direcção Provincial de Obras Públicas e Habitação. Em 1994 foi criada uma divisão especial dentro da ECMEP, a Divisão de Estradas Terciárias (DET) que tem responsabilidade directa pelas obras de reabilitação e manutenção do Programa. O Programa tem por objectivo reforçar a capacidade de planificar, programar e implementar métodos de reabilitação e manutenção das estradas rurais, baseados na utilização de trabalho manual, aplicando o uso de mão-de-obra intensiva.

Um consórcio composto por vários doadores multilaterias e bilaterias fornece assistência técnica e ajuda financeira ao Programa. O actual programa está na fase de ser substituído por um outro programa semelhante, que também vai dar prioridade à reabilitação de estradas distritais.

Para um melhor acompanhamento e integração dos aspectos sociais no Programa, foi criada a Unidade de Género ao nível central. Neste contexto, foi criado também pequenos núcleos em cada província para trabalhar com as tarefas ligadas aos aspectos de género. Mais tarde, foram incluídas nas tarefas da unidade mais outros aspectos a serem considerados no trabalho com as estradas distritais. Actualmente, é uma Unidade de Assuntos Sociais e de Meio Ambiente, que está trabalhar com as componentes de redução da pobreza, género, combate ao HIV/SIDA e problemas do meio ambiente. 

O estudo do impacto sócio-económico

A inteção deste estudo sobre o impacto do Programa de Reabilitação de Estradas Rurais é acompanhar o desenvolvimento de um distrito sob a influência duma estrada rural reabilitada. Segundo o plano inicial do estudo, o mesmo deveria ser levado a cabo em três fases diferentes distribuídas de modo a permitir fazer uma comparação. Isto significa uma comparação entre a situação anterior e a situação que a população está enfrentar depois de alguns anos com acesso a uma estrada reabilitada.

A Fase I do estudo foi efectuado em Janeiro-Fevereiro de 1995 antes de as obras com a reabilitação da estrada terem terminado. Os dados recolhidos no âmbito da Fase I do estudo foram apresentados no relatório Um estudo sobre o impacto sócio-económico do Programa de Estradas Distritais - Fase I, Gunilla Åkesson, Março de 1995. O relatório da Fase I aborda os seguintes assuntos:

- o programa em vigor e o trabalho cm a reabilitação da estrada número 510 de Rapale a Mecubúri-sede;

- a situação das mulheres como trabalhadoras da brigada;

- a descrição das infra-estruturas existentes, das actividades económicas e sociais e a organização administrativa a nível local do distrito;

- as condições em que as famílias abrangidas pelo estudo vivem e trabalham;

- os aspectos de género em relação à divisão das tarefas de trabalho e de educação;

- as previsões da população sobre a importância que uma estrada melhorada terá para a mesma população.

A Fase II do estudo realizou-se durante três semanas no mês de Outubro de 1996, um ano e meio após a primeira fase do estudo. A reabilitação da estrada tinha sido concluído em Fevereiro de 1996, isto é, seis meses antes da realização da Fase II do estudo e, nesta altura, a organização da manutenção da estrada já estava instalada. Os dados recolhidos na Fase II, foram apresentados no relatório O impacto sócio-económico do Programa de Reabilitação de Estradas Distritais-Fase II, Gunilla Åkesson, Dezembro de 1996. O relatório desta fase do estudo descreve:

- a importância que a estrada reabilitada está a ter para a população;

- a organização do trabalho de manutenção da estrada;

- o desenvolvimento do distrito de Mecubúri a as mudanças nos diferentes sectores e áreas de actividade do distrito descritos no primeiro relatório;

- a estratégia camponesa;

- a estrada reabilitada no seu contexto sócio-económico.

Os aspectos de género foram tratados, por um lado, dum modo específico e, por outro lado, dum modo geral, em função do contexto em que cada assunto foi apresentado.

A Fase III do estudo foi realizado durante um período de 10 dias no mês de Novembro de 2001, cerca de 6 anos depois da reabilitação da estrada tinha sido concluído. Nesta última fase do estudo, são abordados os seguintes aspectos:

- as opiniões da população e de outros representantes sobre os benefícios trazidos pela estrada melhorada;

- o desenvolvimento das actividades económicas e sociais influenciadas pela estrada reabilitada;

- o funcionamento da manutenção da estrada;

- a estrada e o desenvolvimento.

O estudo global concentra-se nas actividades económicas e sociais, dando atenção especial aos sectores de agricultura, de comércio e transporte, de educação e de saúde e à interligação entre estas actividades e o acesso a uma estrada melhorada. Os dados sócio-económicos foram recolhidos tomando em conta a realidade actual em que a população vive e a situação histórica em que se integra. O trabalho do estudo no distrito começou através duma recolha de informação a nível distrital. Contactámos os responsáveis do distrito e representantes das direcções e organizações distritais e falámos, também, com representantes de agentes económicos e comerciais e de transportadores. Em seguida, fizemos um trabalho em duas povoações do distrito: Intatapila e Marririmué. Trabalhámos com grupos de velhos, grupos de camponeses de ambos os sexos e grupos compostos só por mulheres e fizemos entrevistas individuais com famílias. Entrevistámos, também, trabalhadores da brigada de reabilitação e cantoneiros que trabalham na manutenção da estrada. 

Ambas as povoações de Intatapila e Marririmué pertencem ao posto administrativo de Mecubúri. O centro de Intatapila fica ao pé da estrada reabilitada. As moradias mais distantes estão a cerca de 15 km da estrada. O centro de Marririmué fica mais no interior e as suas moradias mais distantes ficam a cerca de 30 km da estrada.

O estudo foi feito a pedido da Agência Sueca de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (Asdi) e da Administração Nacional de Estradas (ANE), outrora DNEP. As duas primeiras fases do estudo foram realizadas juntamente com pessoal do Instituto de Comunicação Social em Maputo: Inês Zandamela e João Missão. Na terceira fase do estudo, participou o consultor Virgulino Nhate de Maputo. Queremos agradecer a todos os informadores no distrito de Mecubúri, aos responsáveis, técnicos e trabalhadores da ECMEP de Nampula, à DPOPH, à ANE e à Asdi pelo apoio que nos foi dado durante o trabalho.

Considerações resumidas

A reabilitação da estrada está a ter um impacto positivo tanto nas actividades económicas como nas actividades sociais do distrito e tem criado melhores condições para qualquer actividade de transporte.

Aparecem vários meios de transporte e há melhor acesso ao distrito com qualquer tipo de veículo. Comparando com a situação anterior, as viagens são mais seguras e há menos acidentes de viação na estrada. Fala-se de menos avarias ao longo da estrada, e de menos tempo gasto nas viagens. Agora, por exemplo, pessoas salientam que é possível ir a Nampula de manhã, tratar assuntos e regressar a Mecuburi ainda no mesmo dia. Entre outros efeitos positivos mencionados é a evacuação de doentes. Uma companhia iniciou uma linha de autocarro entre Nampula e Mecuburi. O autocarro e mais outros transportes colectivos circulam diariamente no distrito.

A estrada também é vista na perspectiva de quebrar o isolamento do distrito e da população, não so através de melhores condições para viajar, mas implicando mais facilidades para as autoridades de melhorar e construir escolas, postos de saúde e furos de água, porque o transporte do material e equipamento pesado necessário é facilitado. A tendência de as famílias começarem a construir novas casas e abrir pequenos locais de venda ao longo da estrada continua significativa. Observámos várias pequenas povoações, que têm aparecido durante os últimos anos, situadas ao longo da estrada entre a vila de Rapale e as proximidades da sede do distrito. Isto é explicado pela relativa facilidade de transportes e comunicações que a estrada oferece. 

Outras actividades que podemos considerar como beneficiando-se pela reabilitação da estrada, são a comercialização agríciola, o fomento agropecuário e a extensão rural. Ligado à estrada está, também, o desejo forte dentro da população de poder ter um trabalho assalariado. Resumidamente apresentarei algumas considerações destes benefícios sentidos, bem como alguns aspectos problemáticos a considerar para o futuro.

Comercialização

Em termos das actividades económicas e produtivas, a estrada tem tido maior importância para a comercialização e o escoamento da produção das culturas de rendimento, tais como o algodão e gergelim. Por exemplo, a comercialização de algodão aumentou bastante ao longo dos últimos cinco anos. O número de intervenientes na comercialização de milho, ou de outros produtos alimentares, também, aumentava. O aumento da comercialização é principalmente um resultado da entrada dos intervenientes vindos de fora do distrito. Poucos comerciantes distritais participam nestas actividades, devido a problemas financeiros e a falta de meios de transporte.

O aumento das actividades comerciais fez com que a oferta de produtos nas lojas e nas 'barracas' dos comerciantes ambulantes crescia. Mas a população lamenta-se que os preços dos bens de consumo ainda são altos e que os termos de troca não são favoráveis aos camponeses. 

Fomento agro-pecuário

Foram iniciados programas de fomento de novas culturas e de introdução de sementes melhoradas. Agora já existem outras culturas de rendimento além do algodão, tais como girassol, gergelim, paprika, feijão boér e tabaco. A criação de associações de camponeses na área de comercialização, têm fortalecido a posição do camponês nos negócios com os comerciantes.

Começou a funcionar no distrito um centro de fomento pecuário, com treino de bois e a introdução da utilização da técnica de tracção animal. Está a decorrer no distrito, também, um programa de fomento caprino, distribuindo animais às associações criadas durante os últimos anos. A relação com a estrada pode parecer pouco clara, mas as pessoas envolvidas estão firmes na compreensão que todos os animais para estas actividades não poderiam ter sido transportados ao distrito sem a estrada em condições. Aqui podemos ver um efeito indirecto, no sentido que esse tipo de actividades, incluindo extensão rural, desenvolvem-se melhor quando a a estrada oferece uma circulação mais vasta de funcionários e bens, das instituições públicas, bem como das ONGs.

Trabalho assalariado

No estudo feito em 1995, muitas pessoas tinham a esperença de que as possibilidades de ter um trabalho assalariado poderia crescer, como consequência da nova estrada. Esperava-se, em grande medida, que esta possibilidade ia surgir de um aumento de agricultores privados, que poderiam utilizar a estrada para escoamento da sua produção. Porém, os farmeiros sentem que não há hipótese de desenvolver uma agricultura privada, porque não é rentável. Significa que agora quase não há nenhuma produção alimentar dentro do sector privado.

As obras de construcção em curso no distrito, também, sofrem de algumas críticas neste sentido. Os empreteiros contratados para fazer obras de construcção diversas, geralmente não são do distrito e, muitas vezes, levam trabalhadores consigo de fora, o que impede os locais de se beneficiarem destas actividades. 

Assim, as obras de manutencão a volta da estrada toma um papel importante, como criador de emprego, porque os trabalhadores da reabilitação e de manutenção foram recrutados localmente. Os salários vindos do emprego como cantineiro têm uma grande importância para muitas famílias, especialmente as famílias encabeçadas por uma mulher sozinha. 

Segundo os entrevistados no distrito, o sistema de manutenção de rotina, feito pelos cantoneiros, tem uma grande vantagem, porque com este sistema sempre estão a vigiar pela estrada. Entretanto, também a manutenção periódica é preciso para conseguir arranjar os estragos causados pelos camiões pesados. 

Desenvolvimento equilibrado

Como já foi concluído na fase II do estudo de 1996, a estrada constituí uma condição necessária para estimular actividades e investimentos económicos e sociais. A estrada no 510 já está a jogar um papel neste sentido. No mesmo tempo, entendemos que toda a potencialidade do desenvolvimento não é criada somente por uma estrada. Parece que, para uma estrada poder ter um papel estimulador e dinamizador mais forte, também para o desenvolvimento local, é preciso mais outros investimentos no distrito. 

A estrada tem mostrado que é importante para a comercialização, para os serviços de educação, de saúde, de extensão rural e mais outras actividades. Muitas pessoas estão a apreciar que a estrada contribuí a quebrar o isolamento do distrito e valorizam o crescimento das actividades que se desenvolvem junto com a utilização da estrada. Mas no mesmo tempo, existe um sentimento de que o distrito está a ser drenado dos seus recursos e capital. Esta observação é feita principalmente em relação aos comerciantes temporários vindos de fora. Existe uma compreensão de que estes recursos poderiam jogar um papel importante no desenvolvimento local. Potenciais actores económicos locais podem ser vistos como tendo uma desvantagem na concorrência com os vindos de fora.

Para as populações que vivem nas localidades um pouco distantes da sede do distrito, a estrada é apreciada para os efeitos que surgem. Mas, no mesmo tempo estão a ver que a estrada não chega às suas zonas, (ainda pior quando se trata as zonas mais remotas) e que os benefícios muitas vezes são restritos à sede do distrito e a sua circunvizinhança. As suas escolas estão longe, ainda têm piores condições no serviço de saúde, e os comerciantes que aparecem oferecem termos de troca mais desfavoráveis do que os praticados na sede do distrito. As pessoas começam ouvir falar de diferentes actividades, como por exemplo o fomento pecuário, a qual ainda não têm acesso. 

Assim, a estrada implica que tornam-se mais fáceis as comparações locais entre diferentes condições de vida, e há espaço para um possível descontentamento crescer. Mesmo dentro do distrito de Mecubúri, que é um distrito rural, pode se observar problemas que, geralmente, são representativos para as diferenças entre as cidades e o campo. Há um desejo forte de que a reabilitação da estrada deveria ser prolongada além da sede do distrito, até ao posto administrativo de Muite na zona norte do distrito, onde a potencialidade para agricultura é grande.

OS EFEITOS DA REABILITAÇÃO DA ESTRADA 

Nas entrevistas, que fizemos no âmbito do estudo sócio-económico em 1995 e 1996, perguntámos a cada pessoa que importância terá e está a ter uma estrada melhorada para ela, para a sua família, para a sua povoação e para o distrito. Todas as pessoas tinham esperança que a estrada melhorada viesse a trazer alguns melhoramentos e benefícios para a população. 

No texto a seguir é feita uma apresentação dos efeitos da reabilitação da estrada mencionados pelas pessoas entrevistadas no âmbito desta terceira fase do estudo de impacto sócio-económico. Integradamente é feita, também, uma comparação com as opiniões e expectativas expressas pelos diferentes actores nas conversas que tivemos com eles na primeira e na segunda fase do estudo em 1995 e 1996 respectivamente.    

A comercialização

A esperança em relação ao melhoramento da comercialização foi mencionada em primeiro lugar tanto pelas mulheres como pelos homens. A reabilitação da estrada tem não só possibilitado mas, também, melhorado a comercialização de produtos agrícolas. O impacto maior nota-se na comercialização dos produtos das culturas de rendimento, tais como o algodão, cajú, tabaco, gergelim, girassol e paprika, que é uma cultura recentemente introduzida no distrito. A comercialização da produção dos produtos alimentares tais como milho, feijões, mandioca seca e amendoim, ainda é considerada fraca, apesar de, também, mostrar um certo avanço. 

Em comparação com os anos anteriores, o número de intervenientes que actuam na comercialização aumentou. Verifica-se melhorias nesta área e mesmo nas comunidades aparecem intervenientes a procura de produtos. Nos anos atrás, podia-se encontrar famílias com produtos a apodrecerem, por não saber como vendê-los. Não são principalmente os agentes económicos da rede comercial formal, que participam na comercialização. Muitos deles ainda continuam numa situação caracterizada por descapitalização e desmotivação. Em vez de serem eles a fazer a compra ao camponês, são os grandes intervenientes da província e os ambulantes do sector informal que se envolvem na comercialização dos produtos agrícolas tradicionais. Os produtos das culturas de rendimento são comprados e escoados pelos fomentadores, tais como CANAM (Compania Algodeira de Nampula), SANAM (Sociedade Algodeira de Namialo) e JFS (Empresa João Ferreira dos Santos) na área de tabaco. Mais outros são vinculados à compra de gergelim e girassol. 

As lojas encontram-se melhor abastecidas com mercadoria diversa do que nos anos passados. Entretanto, muitas zonas remotas não têm lojas permanentes. O único contacto que a população, que vive nestas zonas, tem com a rede comercial é através dos comerciantes ambulantes. Os preços aplicados na compra ao camponês são muito variáveis. Logo no início da campanha, quando os produtos existem em abundância, os preços pagos aos camponeses são mais baixos. Mais tarde, por exemplo em Novembro e Dezembro, quando o milho e os feijões começam escassear, o preço oferecido ao camponês é mais alto. 

Para os camponeses que vivem nas zonas remotas, os termos de troca são mais desvantajosos. Nestas zonas aparecem poucos intervenientes na área de comercialização e, numa situação desta, o camponês não tem palavra. Tem que aceitar o preço oferecido pelo comerciante que aparece. Os camponeses nem sempre são pagos em dinheiro. Nas zonas isoladas, distantes das sedes distritais e dos centros semi-urbanos, ainda é praticado o sistema de troca com produtos. Nesta situação, o preço duma barra de sabão ou de uma capulana torna-se mais alto do que o preço aplicado na loja na sede do distrito.

Na opinião dos camponeses, a comercialização das culturas de rendimento é mais segura do que a comercialização das outras culturas. Neste contexto, o acesso à estrada melhorada desempenha um papel importante, porque facilita o escoamento e a comercialização dos produtos. Assim, tem influenciado dum modo significativo o aumento da produção de algodão no distrito. O número de produtores de algodão está aumentar gradualmente. Em 1994, a quantidade de algodão comercializada no distrito de Mecubúri era quase de 2 500 toneladas, para em 2001 ser cerca de 3 500 toneladas. A introdução de novas culturas de rendimento, tais como o gergelim e 'paprika', não seria rentável sem o acesso a estrada melhorada. 

Ao nível do distrito, diferentes pessoas exprimiram uma preocupação que tem a ver com o facto de ser principalmente os intervenientes que vêm de fora, que actuam na comercialização agrícola no distrito. Não só fazem compra ao camponês mas, também, conseguem retirar as receitas, que os camponeses conseguem ganhar através da venda dos seus produtos. Por exemplo, na altura da compra de algodão, os interveientes não só vêm comprar o algodão. Trazem também mercadoria de Nampula que vendem nas suas bancas e barracas, que eles montam temporariamente nas zonas de comercialização. Isto acontece especialmente no norte do distrito, onde quase não existe lojas, bem como na sede do distrito. Na opinião dos habitantes e responsáveis do distrito, como resultado disto o distrito é drenado de capital, que em vez de desaparecer e ser utilizado na cidade, poderia benefíciar o desenvolvimento económico local. 

Termos de troca

Os preços pagos ao camponês variam muito entre os agentes comerciais e são também variáveis em relação à altura do ano em que a comercialização é feita. Outro factor que está a influenciar o preço é a localização geográfica da zona em que o camponês vive. Os termos de troca são mais desfavoráveis para os camponeses que vivem nas zonas isoladas. Em 2001, os camponeses que vivem em Ratane na zona norte do distrito, quando venderam a sua castanha de caju localmente, só conseguiram obter 2 000 Mt por quilo. Quando a castanha era vendida directamente ao comerciante na sede do distrito, o camponês conseguia 4 000 Mt/kg. 

A variação dos preços dos excedentes das culturas alimentares, relativamente à altura do ano e a localização geográfica, pode ser ilustrada através de alguns exemplos do preço aplicado por uma lata de milho no mercado central da Mecubúri-sede e nas zonas de Intatapila e Marririmué. Intatapila situa-se ao pé da estrada reabilitada. Marririmué fica mais no interior e as moradias mais distantes estão a uma distância de cerca de 30 km. Na ilustração a seguir, é utilizado o preço pago por lata de milho. Isto porque os camponeses nem sempre sabem o preço por quilo, porque normalmente vendem por lata.

O preço pago por uma lata de milho em Maio e em Novembro de 2001. 

	Zona
	Maio de 2001
	Novembro de 2001

	Mecubúri-sede
	15 000 - 25 000 Mt
	65 000 Mt

	Intatapila
	15 000 - 20 000 Mt
	50 000 - 60 000 Mt

	Marririmué
	15 000 Mt
	40 000 Mt


Visto que os preços pagos ao camponês variam muito em relação à altura do ano em que a comercialização é feita, seria mais vantajoso para o camponês se conseguia vender os seus produtos ao longo de todo o ano. O camponês receberia melhor pagamento pelos seus excedentes, se conseguisse armazenar os produtos durante muito tempo e vendê-los na altura em que se verifica maior procura. 

Isto foi um tema abordado com os camponeses em 1996 bem como na última visita ao distrito em 2001. No entanto, para os camponeses esta estratégia não é implementável. Explicaram que os estragos dos produtos armazenados e as perdas no armazenamento são grandes e não têm como evitar este problema. Os métodos tradicionais praticados pelos camponeses para combater as pragas no armazem não produzem resultados satisfatórios e não conseguem comprar os produtos recomendados para o mesmo fim. Existe um programa, realizado pelo serviço de extensão rural, para o melhoramento da construção dos celeiros. Este programa ainda não é muito abrangente e não há muitos camponeses que conhecem os métodos demonstrados pelos extensionistas.

Um outro problema sempre colocado pelas famílias é que têm tantas necessidades acumuladas e, por isso, querem vender os seus produtos o mais rapidamente possível. O mesmo argumento foi utilizado quando explicaram porque é que logo têm que aceitar os preços oferecidos pelos comerciantes ambulantes que aparecem. Neste caso, tem mais a ver com a situação insegura de não saber se vão aparecer mais outros comerciantes ou não, do que com o problema de armazenagem. "Por não saber onde vender, temos que aceitar o preço que os ambulantes querem". Na tabela a seguir apresenta-se os preços pagos ao camponês em 1994, 1996 e em 2001. Como se vê na tabela, os preços são bastante variáveis.

Preços pagos ao camponês em 1994, 1996 e 2001, distrito de Mecubúri

	Produto
	1994
	1996
	 2001 

	Milho
	300 - 550 Mt/kg
	460 - 850 Mt/kg
	880 - 3 500 Mt/kg

	Feijão nhemba
	500 - 600 Mt/kg
	600 - 1 100 Mt/kg
	830 - 2 500 Mt/kg

	Amendoim sem casca
	1 300 - 2 500 Mt/kg
	800 - 3 000 Mt/kg
	1 000 - 3 000 Mt/kg

	Castanha de caju
	2 000 Mt/kg
	2 000 - 3 000 Mt/kg
	2 000 - 4 000 Mt/kg

	Gergelim
	900 Mt/kg
	2 000 - 2 500 Mt/kg
	2 000 - 5000 Mt/kg

	Algodão
	1 100 Mt/kg
	3 900 Mt/kg
	3 100 Mt/kg


Para poder ter uma imagem do desenvolvimento dos termos de troca ao longo dos anos, é preciso saber os preços dos bens de consumo essenciais e a quantidade de produtos que é necessário vender para conseguir comprar os mesmos. A seguir são apresentados os preços de alguns produtos essenciais nas lojas e no mercado da sede em Fevereiro de 1995, em Outubro de 1996 e em Novembro de 2001.

Preços de alguns produtos essenciais nas lojas e no mercado central da Mecubúri-sede, 1995 - 2001

	Produto
	Fevereiro de 1995
	Outubro de 1996
	Novembro de 2001

	Barra de sabão
	10 000 Mt
	13 000 Mt
	10 000 Mt

	Sal
	1000 Mt/kg
	2 000 Mt/kg
	2 000 - 3000 Mt/kg

	Açucar
	6 000 Mt/kg
	10 000 Mt/kg
	15 000 Mt/kg

	Fósforos cx
	500 Mt
	500 Mt
	500 - 1 000 Mt

	Pilha grande
	2 500 Mt
	3 500 Mt
	3 000 Mt

	Caderno
	2 000 Mt
	3 000 Mt
	2 500 - 3000 Mt

	Capulana
	15 000 Mt
	15 000 - 25 000 Mt
	35 000 - 40 000 Mt

	Manta simples
	60 000 Mt
	120 000 Mt
	110 000 Mt

	Enxada
	10 000 - 15 000 Mt
	18 000 - 25 000 Mt
	35 000 - 40 000 Mt

	Bicicleta (India)
	650 000 Mt
	n.a.
	1 115 000 Mt


Geralmente, os preços dos bens de consumo são mais altos na zona norte do distrito. Os preços são ainda mais altos quando o produto é comprado em quantidades pequenas no mercado, como muitas vezes é o caso do sabão, açúcar e sal.

Na tabela a seguir é feita uma comparação entre os anos de 1994, de 1996 e de 2001 sobre a quantidade de milho que é necessário vender para conseguir comprar os produtos indicados. O cálculo é feito na base dos preços dos bens de consumo aplicados nas lojas e no mercado de  Mecubúri-sede. 

A evolução dos Termos de troca no distrito de Mecubúri, 1994 - 2001

	Produto
	1994, 440 Mt/Kg
	1996, 700 Mt/Kg
	2001, 880 Mt/kg
	2001, 1500 Mt/kg

	Barra de sabão
	22,7 kg
	18,5 kg
	11, 4 kg
	6,7 kg

	Sal
	2,3 kg
	2,8 kg
	2,8 kg
	1,7 kg

	Açucar
	13,6 kg
	14,3 kg
	17,0 kg
	10,0 kg

	Fósforos cx
	1,1 kg
	0,7 kg
	1,1 kg
	0,7 kg

	Pilha grande
	5,7 kg
	5,0 kg
	3,4 kg
	2,0 kg

	Caderno
	4,5 kg
	4,3 kg
	3,4 kg
	2,0 kg

	Capulana
	34,1 kg
	31,4 kg
	39,8 kg
	23,3 kg

	Manta simples
	136 kg
	171 kg
	125 kg
	73 kg

	Enxada
	22,7 kg
	31,1 kg
	42,6 kg
	25 kg

	Bicicleta
	1 477 kg
	n.a.
	1 267 kg
	743 kg


A mesma comparação, feita na base do preço pago pelo algodão, dâ-nos a seguinte imagem.

A evolução dos Termos de troca no distrito de Mecubúri, 1994 - 2001
	Produto
	1994, 1 100 Mt/kg
	1996, 3 900 Mt/kg
	2001, 3 100 Mt/kg

	Barra de sabão
	9 ,1 kg
	3,3 kg
	3,2 kg

	Sal
	0,9 kg
	0,5 kg
	0,8 kg

	Açucar
	5,5 kg
	2,6 kg
	4,8 kg

	Fósforos cx
	0,5 kg
	0,1 kg
	0,3 kg

	Pilha grande
	2,3 kg
	0,9 kg
	1 kg

	Caderno
	1,8 kg
	0,8 kg
	1 kg

	Capulana
	13,6 kg
	5,1 kg
	11,3 kg

	Manta simples
	54,5 kg
	30,8 kg
	35,5 kg

	Enxada
	9,1 kg
	5,6 kg
	12 kg

	Bicicleta
	591,0 kg
	n.a.
	360 kg


Até um certo ponto, podemos constatar que os termos de troca se desenvolveram duma forma positiva. Os camponeses que conseguiram o preço de 1 500 Mt por quilo de milho vendido, são os que têm uma situação relativamente vantajosa. Também para os que só conseguiram 880 Mt/kg, alguns dos produtos básicos ficaram mais baratos. No mesmo tempo, os bens considerados os mais essenciais, tais como a enxada e a capulana, tornaram-se mais caros para eles. A queda do preço pago pelo algodão, significa que esta cultura não rende tanto como fazia em 1996.

Dados de comercialização 

A Direcção Distrital de Agricultura não tem acesso a todos os dados de comercialização, porque todos os intervenientes não fornecem informação à DDADR sobre as quantidades comercializadas. Por isso, não existem dados estatísticos completos sobre a comercialização.

Dados de comercialização, distrito de Mecubúri, 1994 - 2001. Fonte DDADR

	Produto
	1994 (ton.)
	Setembro de 1996 (ton.)
	Setembro de 2001 (ton.)

	Mandioca
	76 
	*
	168 

	Milho
	292
	177
	40

	Feijão
	35
	114
	96

	Amendoim
	61
	105
	46

	Mapira
	2
	5
	4

	Arroz
	- 
	-
	2

	Gergelim
	2
	27
	131

	Algodão
	2 500
	*
	3 500


*Não há dados

Os fomentadores de algodão geralmente fornecem os dados, mas em Outubro de 1996, não haviam dados devido ao atrazo da comercialização. Porém, as quantidades baixas registadas na comercialização de milho e de feijões na última campanha, não tem somente a ver com a falta de dados. Na campanha agrícola de 2000/2001, a produção destas culturas foi muito baixa devido à chuva intensa, que estragou as culturas. As duas culturas de rendimento, o gergelim e o algodão, estão ganhar terreno no seio da produção do sector familiar.

Estabelecimentos comerciais distritais

Segundo os registos antigos, o distrito de Mecubúri tem 37 estabelecimentos comerciais mas, hoje em dia, somente alguns destes estão a funcionar. Muitas das lojas foram destruídas ou abandonadas durante os anos da guerra nos anos de oitenta. Alguns donos destas lojas voltaram retomar as suas actividades comerciais, outros não. 

Número de estabelecimentos comerciais (lojas) em funcionamento e reabilitados.

	Zona
	1995
	 2001
	Lojas reabilitadas
	No. com viatura

	Intatapila
	-
	1
	1
	-

	Mecubúri-sede
	4
	3
	1
	2

	Popue
	1
	2
	-
	1

	Milhana
	2
	2
	1
	1

	Muite
	2
	1
	-
	1

	Namina
	4
	4
	1
	2

	Total
	13
	13
	4
	7


Além das 13 lojas em funcionamento no distrito, mais algumas estão abertas, mas actuam duma forma muito limitada. Por isso, nem são consideradas como funcionando pelos responsáveis e habitantes do distrito. Em 1996, a loja situada no interior da zona de Marririmué tinha sido reaberto. Porém, só estava a funcionar durante cerca de um ano, e agora encontra-se fechada de novo.   

Os comerciantes ainda queixam-se da falta de dinheiro para fazer a compra ao camponês, das dificuldades em obter créditos e dos juros altos sobre os mesmos, no caso de os conseguirem. Não têm capital para reabilitar as lojas detsruídas e muito menos para investir numa viatura própria. Outro problema colocado pelos comerciantes é de não ter onde vender os produtos comprados ao camponês. Têm dificuldades em encontrar o mercado. O comerciante não está disposto a comprar grandes quantidades de produtos sem ter garantias de que vai conseguir vendê-los. Através de armazenar os produtos durante alguns meses, podia obter um melhor preço na altura em que há maior procura. Mas, todos os comerciantes não têm condições para armazenar, durante muito tempo, os produtos agrícolas comprados. Outros não podem ter o capital empatado em produtos agrícolas, que ficam em armazém durante vários meses. Precisam uma rotação rápida do capital para poder exercer as suas outras actividades comerciais.

Segundo à informação de um dos comerciantes do distrito, parou com a comercialização de produtos agrícolas em 1999 por três razões principais.

1) Falta de meio de transporte;

2) Falta de colocação dos produtos. Os comerciantes e intervenientes de Nampula não pagavam o preço que deviam, queriam pagar igual preço ao da compra no camponês e, às vezes queriam pagar em mercadoria;

3) Os grandes comerciantes de Nampula têm contacto directo com as associações criadas. É a associação que organiza a compra ao camponês e, depois, a associação vende directamente aos agentes económicos grandes. Assim, a opinião dos comerciantes médios é que ficam marginalizados. Foi também dito, que os comerciantes grandes só aparecem fazer compra ao camponês na altura da campanha, mas depois desaparecem e "nós os locais é que damos sal e outros produtos aos camponeses". Porém, apesar disto, o memso comerciante disse que o negócio está a evoluir bastante nos últimos anos.

A rede comercial formal está mostrar alguns sinais de recuperação. Em 2001, quatro das lojas já foram reabilitadas, enquanto em 1996, era só uma que tinha sido reabilitada. 

Existem mercados com instalações próprias nos Postos Administrativos de Mecubúri e de Namina. Em Namina, vai se construir um novo mercado central, cujas obras estavam previstas para serem iniciadas no fim de 2001. Já em 1996, a tendência do aumento do número de intervenientes do sector informal era bem nítida e o número de intervenientes deste sector continua aumentar. Vê-se novas instalações construídas nos mercados, não só de material local mas, também, de material conventional. Na zona do mercado, a Mecubúri-sede conta actualmente com 13 novas pequenas lojas, chamadas barracas, construídas de alvenaria.  

A capacidade de armazenagem do distrito continua muito reduzida. Os armazéns antigos destruídos ainda não foram reabilitados. A empresa CANAM, envolvida no fomento de algodão, tem os seus próprios armazéns dos quais foi feita uma reabilitação parcial.

Meios de transporte

Há melhor acesso ao distrito e aparecem vários meios de transporte diariamente. A empresa TPN (Transporte Públicos de Nampula) faz carreiras diárias, às vezes duas vezes por dia, de autocarro de Nampula - Mecubúri sede. Segundo o motorista do autocarro do TPN, em cada viagem transporta em média 50-80 pessoas. Além do autocarro, existem 8 dos chamados chapas, que fazem transporte de passageiros e que circulam diariamente no distrito. Há também outros transportes semi-colectivos que vêm ao distrito, o que facilita a circulação de pessoas e bens. 

No âmbito do estudo, foi feito um registo da circulação de meios de transporte na estrada. É uma amostra pequena duma contagem feita somente durante dois dias em cada ano em que o distrito foi visitado no âmbito do estudo sócio-económico. Os dados incluem o número de meios de transporte que entrou na sede do distrito bem como o que saiu da sede, passando pela estrada reabilitada. 

A própria execução do trabalho da estrada teve lugar na prática a partir de 1993. Em Janeiro de 1995, a parte já concluída da reabilitação da estrada já estava dar efeitos positivos para o distrito de Mecubúri. Nesta altura, a reabilitação já permitia que as viaturas podiam circular na estrada de Nampula a Mecubúri, ainda com dificuldades, mas conseguiram passar pela estrada. Isto devia-se ao facto de algumas obras já terem sido feitas mesmo na parte da estrada ainda não reabilitada. Antes do começo da da reabilitação era raro ver uma viatura aparecer na sede do distrito de Mecubúri. Não há dados estatísticos sobre o número de meios de transporte que passava na estrada antes da reabilitação começar, mas o sentimento exprimido pelos habitantes do distrito era que não passava nenhum carro. Uma comparação entre os anos de 1995, 1996 e 2001 mostra a segunite imagem.   

A circulação de meios de transporte na estrada No. 510

	Meio de transporte
	Número - Entrada na sede
	Número - Saída da sede

	
	Dia 95.01.24
	Dia 96.10.15
	Dia 01.11.28
	Dia 95.01.24
	Dia 96.10.15
	Dia 01.11.28

	Camiões
	0
	3
	6
	1
	6
	7

	Carros/Carrinhas
	1
	7
	17
	2
	8
	14

	Tractores
	1
	2
	4
	2
	1
	2

	MC
	0
	0
	8
	0
	0
	6

	Autocarro
	0
	1
	1-2
	0
	1
	1-2

	Bicicletas
	0
	4
	50
	0
	5
	54


Em Junho - Agosto, que são os meses principais da comercialização de algodão e de outros produtos agrícolas, o número de camiões e tractores que passam diariamente pelo distrito é maior do que o número mostrado na tabela. Disseram nos que na última campanha de comercialização, houve dias em que passavam 40 camiões só durante um dia. 

Em 1996, constatámos que passavam mais carros do que anteriormente, mas que o trafego era dominado por transporte de passageiros e não por transporte de carga. Continuam aparecer vários carros que fazem transporte de passageiros, mas o número que faz transporte de carga também aumentou duma forma significante.    

Muitos dos entrevistados mencionaram a importância que a estrada tem para facilitar arranjar transporte para evacuar doentes. Sempre passam carros na estrada que possam apanhar se for uma situação de emergência. Antes era preciso carregar o doente, ou a pessoa que tinha sofrido um acidente, nas costas até ao hospital, acontecendo que o doente acabou por morrer antes de chegar. 

Disseram-nos que, hoje em dia, as viagens são mais seguras e há poucos acidentes na estrada. As viagens para Nampula são mais rápidas, o que facilita bastante o trabalho dos diferentes sectores e áreas. Como foi dito, já se pode ir a Nampula, tratar assuntos de serviço e voltar no mesmo dia. Há menos estragos e assim, menos custos de manutenção das viaturas em circulação. Agora, segundo a avaliação feita no distrito, os donos dos carros novos não têm medo de andar na estrada. É raro ver carros avariados à beira da estrada e quando há avarias, estas são causadas principalmente pelo facto da viatura estar em màs condições ou por andar sobrecarregado. Entretanto, durante certos períodos, a circulação do número grande de camiões pesados têm provocado estragos da estrada. 

A estrada tem possibilitado um fornecimento mais eficaz e regular de medicamentos às unidades de saúde do distrito e a distribuição dos livros escolares é facilitada, embora que ainda existem postos de saúde e escolas em zonas remotas sem vias de acesso transitáveis. Com o acesso à estrada melhorada, o serviço de extensão rural, incluindo o fomento pecuário, tem conseguido abranger mais zonas. Porém, ainda há zonas sem acesso a este serviço e, na zona de Milhana no norte do distrito, a equipa de extensão rural tinha que ser retirada por não haver estrada transitável.

Em grande parte, a estrada era um prerequisito para reabilitação e construção de novas infra-estruturas. Nem teria sido possível transportar as máquinas pesadas, utilizadas na abertura de furos e poços, sem acesso a uma estrada melhorada. Anteriormente, os camionistas não aceitavam transportar material de construção a Mecubúri, e se aceitassem, o transporte saiu muito caro. Actualmente há muitas escolas e unidades de saúde construídas, porque os empreteiros facilmente podem chegar a diferentes locais.

A estrada é também considerada uma via de comunicação de informação, porque quando não tem telefone, nem rádio, utilizam a estrada para comunicar e mandar mensagens para outras zonas. 

Aquando da primeira fase do estudo em 1995, mais mulheres do que homens falaram da esperança de a estrada possibilitar mais viagens para visitar familiares e para ter contactos com outras pessoas. Em Novembro de 2001, bem como em Outubro de 1996, fizemos a pergunta se a estrada é utilizada igualmente por mulheres e homens e a maioria dos entrevistados respondeu que não há diferença. Alguns indicaram que são principalmente os homens a viajar na estrada. Quando perguntámos quantas deslocações fizeram durante o último ano, chegámos à conclusão que os homens fazem mais deslocações do que as mulheres, tanto a pé, como de bicicleta ou de outro meio de transporte. Os homens usam mais frequentemente os transportes que passam na estrada. A mulher, quando se desloca, apanha também o carro ou o autocarro, mas o mais frequente é deslocar-se a pé. Esta situação reflecte em grande parte a divisão de tarefas por sexo na família camponesa. Geralmente, as tarefas que exigem deslocações de grandes distâncias são tarefas dos homens. Explicaram-nos que é a mulher que guarda o dinheiro, quer dizer é encarregado do dinheiro da família. Como utilizar o dinheiro é planificado junto, mas é o homem que se desloca para fazer as compras.

Entretanto, no grupo de pessoas que se dedicam a actividades comerciais, se for em grande ou em pequena escala, não existe esta diferença entre os homens e as mulheres. As mulheres da cidade de Nampula, que têm machambas no distrito de Mecubúri, costumam apanhar o autocarro para irem às suas machambas. 

Em 1995, foi-nos explicado que mesmo os mais pobres, que não têm nenhum meio de transporte, nem dinheiro para pagar uma viagem, vão andar com mais segurança a pé numa estrada melhorada. Este facto foi menciado principalmente pelas mulheres, mas também pelos homens. Depois da estrada estar reabilitada, constatámos que os peões preferem apanhar a estrada em vez de usar corta-mato, se a distância entre as duas alternativas não diferir demasiado e especialmente quando as deslocações são feitas à tarde. Também neste contexto, perguntámos quem utiliza a estrada melhorada e quase todos os entrevistados responderam que a estrada é utilizada por todos. "Todos usamos a estrada porque mesmo os peões preferem andar num lugar limpo" disseram.

Os preços dos transportes

Em Janeiro de 1995, os entrevistados disseram que os preços dos transportes poderão baixar, porque vão aparecer muitos carros. Esta expectativa de os preços dos transportadores irem baixar foi correspondida. Em Outubro de 1996, o preço cobrado pelo autocarro pela ida de Mecubúri a Nampula era de 10 000 Mt. As carrinhas abertas cobravam um preço mais baixo, 6 000 Mt a 8 000 Mt, devido à concorrência. Muitos passageiros preferiam apanhar o autocarro porque é mais seguro. 

Porém, em 2001, os preços são mais altos e os autocarros e as carrinhas abertas cobram o mesmo preço, 20 000 Mt. A procura de transporte é grande e os passageiros são muitos. Por isso, as viaturas, tanto autocarros como os 'chapas', andam sempre superlotados. A evolução dos preços cobrados é apresentada na tabela a seguir.

A evolução dos preços dos transportes: ida de Mecubúri a Nampula, 1995 - 2001

	
	Ano 1995
	Ano 1996
	Ano 2001

	Passageiro - autocarro
	-
	10 000 Mt
	20 000 Mt

	Passageiro - 'chapa'
	12 000 Mt
	6 000 - 8 000 Mt
	20 000 Mt

	Saco 50 kg
	10 000 Mt
	Preço variável
	15 000 Mt

	1 lata de milho
	n.a.
	5 000 Mt
	5 000 Mt


Até um certo ponto, o preço aplicado pelos transportadores é dependente do estado da estrada. Isto foi verificado no ano 2000, quando houve problemas com a estrada devido à falta de manutenção. Durante um certo período, o preço cobrado por passageiro subiu até 30 000 Mt, mas mais tarde baixou de novo para 20 000 Mt. 

O autocarro só vai até a sede do distrito. Os que querem sair de Muite, tem que apanhar os chamados chapas e tem que pagar 50 000 Mt pela ida de Muite a Mecubúri-sede, e mais       20 000 Mt a Nampula. Na zona de Toluco, mais no interior do lado da zona de Marririmué, só entram os camiões que vão buscar toros ou bambu. As pessoas apanham boleia com estes camiões, sentadas em cima dos toros, mas têm que pagar. Segundo à população local, paga-se 60 000 - 75 000 Mt pela ida da zona de Toluco a Nampula. Às vezes, o transporte é pago em duas ou três galinhas.

Os termos de troca não se desenvolveram de tal forma, que compensam o aumento dos preços cobrados pelos transportes.

Estradas de acesso

Para um aproveitamento em benefício de todos é preciso que são construídas estradas de acesso, que fazem ligaçao com a estrada reabilitada. Isto tem acontecido e é principalmente a população que se responabiliza pela abertura e manutenção das vias de acesso. Porém, existem zonas do distrito de Mecubúri sem acesso a estradas transitáveis. Muitas estradas do distrito ainda estão em precárias condições. 

Os sentimentos exprimidos pela população que vive nestas zonas, são de sofrimento e abandono. Não tem acesso à estrada ou meios de transporte, os poucos intervenientes comerciantes que aparecem oferecem preços muito baixos ao camponês, as pessoas queixam se de estar longe das escolas e do hospital, de não ter água potável e de não existir nenhuma moageira na zona deles. Até questionam a planificação distrital e a distribuição dos recursos destinados aos diferentes investimentos feitos no distrito. Disseram que a tendência prevalecente é que sempre é a sede que recebe mais do que as outras zonas.

Sabemos que esta descrição nem sempre é totalmente verdadeira, mas pode-se verificar que existe um certo desequilíbrio relativamente à distribuição dos recursos existentes. Às vezes, o descontentamento é causado pelas contradições de origem político ou de ambições não legítimas por parte da estrutura local, mas o sentimento de abandono não aparece sem razão. A população conhece que os resultados das tentativas de estimular um desenvolvimento positivo, não aparecem de um dia para outro. As pessoas não são muito exigentes, mas querem fazer parte do pouco que está a se desenvolver.  
Residências e actividades ao longo da estrada

A tendência de as pessoas construir casas e abrir machambas ao longo da estrada é significativa. Mais perto da sede do distrito há ainda mais casas novas. Têm aparecido vários locais de venda de bambú, caniço e estacas, lenha e carvão, esteiras e de pequenas bancas, onde se vende artigos diversos, tais como fruta, sal, açucar, óleo alimentar, fósforos e pilhas em quantidades pequenas.

Actividades ao longo da estrada entre a vila de Rapale e as proximidades da Mecubúri-sede, 1996 e 2001

	
	Casas
	Bambú/estacas
	Lenha/carvão
	Esteiras 
	Pequenas bancas

	Ano 1996
	217
	30
	28
	n.a.
	16

	Ano 2001
	755
	50
	71
	23
	49


A comparação é feita entre a situação encontrada em Outubro de 1996, seis meses depois da reabilitação da estrada tinha sido concluída, e a situação encontrada em Novembro de 2001. Antes da reabilitação da estrada, em 1995, haviam muito poucos sinais de qualquer actividade ao longo da estrada. 

A manutenção da estrada reabilitada

Tem sido feito melhoramentos da estrada que vão além da manutenção periódica ou de rotina. Estes melhoramentos feitos são por exemplo a colocação de uma ponte metálica, melhoramento de outras pontes pequenas, a substituição de um drift com aqueduto de manilhas e novo ensaibramento em lugares críticos. Na manutenção de rotina, feita pelos cantoneiros, é utilizada somente os métodos baseados no uso de mão-de-obra intensiva, mas para os trabalhos de melhoramento da estrada era preciso utilizar máquinas, tais como niveladora para o melhoramento da plataforma e tractores para o transporte de material.

Porém, segundo as opiniões de muitas pessoas de Mecubúri, foram feitos mais investimentos no troço da estrada que faz parte da zona de Rapale do que no troço que pertence ao distrito de Mecubúri. Disseram que as obras, bem como a manutenção periódica, sempre começam em Rapale e raras as vezes chegam a serem concluídas até a Mecubúri-sede. 

Durante o ano 2000, a manutenção da estrada ficou parada durante cerca de 8 meses devido aos fundos esgotados. Segundo a informação do nível provincial, isto foi devido à utilização de emergência dos fundos para as estradas nas zonas afectadas pelas cheias nas zonas centro e sul do País. No ano 2001, o trabalho de manutenção da estrada foi iniciado tarde. O contrato para a manutenção foi assinado em Maio, enquanto normalmente assina-se em Janeiro. Segundo a empresa ECMEP, responsável pela manutenção, os trabalhos de manutenção só começaram em Agosto. Em Novembro, a brigada de trabalho estava se aproximar a sede do distrito de Mecubúri. Graças à chegada tardia das chuvas, mesmo com os problemas de atraso, parecia que iria conseguir concluir o trabalho antes das chuvas fortes começar a cair. 

Neste ano de 2001, além da manutenção de rotina, também o distrito de Mecubúri se benficiou de algumas obras de melhoramento da estrada, com a construção de dois aquedutos e o novo ensaibramento nalguns lugares. 

Entretanto, os transportadores acham que a estrada tem problemas no tempo chuvoso. Outro problema colocado por eles é que, nalgums sítios, a estrada é muito estreita. Por a via ser muito estreita, os carros ao se cruzarem enterram ao encostar para dar espaço. Disseram também, que é preciso por um saibro de melhor qualidade para a estrada ser mais consistente. 

A organização da manutenção

Logo depois da reabilitação da estrada tinha sido concluída em Fevereiro de 1996, foi implementado um sistema de manutenção para a estrada. Essa manutenção é feita por cantoneiros e cada um deles tem responsabilidade pela manutenção de cerca de 2,5 km de estrada. Há 23, cantoneiros a trabalhar na estrada número 510 de Rapale a Mecubúri. Entre eles, 8 são mulheres (35%). Mais quatro pessoas, todos homens, estão ligados ao trabalho. São 2 guardas, 1 tractorista e o supervisor. O supervisor do grupo de cantoneiros, acompanha o trabalha de manutenção diariamente duma forma permanente. A manutenção da estrada é da responsabilidade da Direcção Provincial de Obras Públicas e Habitação (DPOPH), que tem contratado a empresa ECMEP para o trabalho de manutenção. A Divisão das Estradas Terceárias (DET), que faz parte da ECMEP, tem responsabilidade directa pelo trabalho.

O sistema de manutenção implementado baseia-se no uso de mão de obra intensiva. Os cantoneiros que trabalham na manutenção, foram recrutados localmente e, muitos deles trabalhavam na brigada de reabilitação da estrada. 

As tarefas principais dos cantoneiros são as seguintes:

- fazer limpeza de valas de condução e escoamento de água, valetas e aquedutos;

- reparar a plataforma da estrada e tapar buracos;

- cortar capim e arbustos para permitir a visibilidade da estrada;

- participar, se for necessário, em pequenas obras, por exemplo, na construção de valas de betão ou na construção duma pequena ponte.

Já em 1996, a opinião da DET era que ainda era preciso fazer alguns melhoramentos na estrada. Estes melhoramentos e mais outros já foram feitos. Tais como: 

- amontoar saibro, nos sítios mais críticos, onde não havia um bom saibro e onde haviam muitas covas da estrada;

- substituir a ponte construída de troncos perto de Mecubúri-sede e construir uma pequena ponte de betão ou um aqueduto de manilhas de betão;

- plantar capim elefante em certos sítios para evitar erosão.

Em 1996, os cantoneiros começaram trabalhar em grupos de dois com metas estabelecidas previamente. Trabalhavam só com instrumentos manuais tais como pás, picaretas, "capinateiras", ancinhos, enxadas e catanas. Cada par de cantoneiros tinha um carrinho de mão para poder transportar saibro.

A manutenção da estrada é feita de duas maneiras. Por um lado, faz-se a manutenção dos cantoneiros, denominada manutenção de rotina. Por outro lado, é feita a manutenção periódica. Os cantoneiros participam nos dois tipos de trabalho de manutenção. Porém, a partir de 1998, os cantoneiros trabalham principalmente em brigadas ou equipas de trabalho e não conforme o sistema de manutenção introduzido logo no início. 

Segundo o supervisor da manutenção, trabalhando sozinhos, os cantoneiros não conseguem fazer um trabalho eficaz de manutenção e, também, era preciso envolver os cantoneiros nas obras de melhoramento da estrada e na manutenção periódica. Pare estes trabalhos era preciso formar brigadas de novo, como foi feito na reabilitação da estrada. Além dos trabalhadores serem organizados desta forma, era preciso também utilizar tractor para o transporte e reboque, tanque para a rega, cilindro e niveladora para a reparação da plataforma. 

Em 1998 e 1999, a manutenção da estrada foi considerada muito boa. Entretanto, durante o ano 2000, houve muitos problemas com a estrada devido ao esgotamento dos fundos. Neste período, os cantoneiros não trabalhavam porque não receberam. Disseram que tiveram férias sem vencimento durante 8 meses e todas as obras ficaram paradas. Depois de ter começado com os trabalhos de manutenção de novo em 2001, os problemas principais da estrada foram resolvidos. 

No contrato de manutenção, que a empresa tem, é especificado que tipo de trabalho é preciso fazer e, o contrato é composto por diferentes itens, cada um com o seu prazo e preço definido. Porém, no contrato não existe nenhum item que se refere aos cantoneiros. Isto cria problemas para manter os cantoneiros durante todo o ano. Uma das alternativas é considerar os cantoneiros como um item específico no processo da elaboração dos contratos. 

Opiniões locais

Todos com quem nos falámos no distrito, são da opinião que a manutenção de rotina, feita pelos cantoneiros, é deveras importante e devia continuar. Um responsável distrital exprimiu-se do seguinte modo: "Para melhorar a estrada, o sistema de cantoneiros é muito viável, pois cada um em cada dia vai verificar a situação do seu troço e arranjá-lo, se tiver problemas. O sistema actual de esperar a estrada se estragar, para depois ir tampar, deixa a estrada muito danificada". 

Para a manutenção periódica, frequentemente foi apresentada a opinião que, se o material de manutenção fosse disponibilizado ao nível do distrito, seria muito melhor. Outra proposta tem a ver com o sentimento das pessoas do distrito sentirem-se relegados para o segundo lugar. Disseram que o trabalho de manutenção sempre começa em Rapale e, assim, o trabalho nem sempre é concluído até a Mecubúri-sede. Por isso, gostariam que o trabalho de manutenção começasse, pelo menos em cada dois anos, a partir da Mecubúri-sede. Isto iria criar melhor garantia dum bom funcionamento também do troço da estrada que faz parte do distrito de Mecubúri.

Às vezes é a própria população que provoca problemas da estrada. Por exemplo, acontece que trava a água nas pontecas para apanhar o peixe. Quando chega o tempo chuvoso, a água vai-se acumulando e vai transbordar na ponte. Isto cria grandes problemas da estrada e pode até estragar a ponte. Para resolver este tipo de problema é preciso estabelecer um melhor contacto com a população e com as estruturas locais, promovendo uma educação cívica relacionada à importância de evitar estragos na estrada.     

Os cantoneiros

Em 1996, haviam 21 cantoneiros a trabalhar na manutenção da estrada e entre eles 4 (19%) eram mulheres. Agora, as mulheres são 8, o que corresponde a 35% do número total de 23 cantoneiros, que actualmente trabalham com a manutenção da estrada reabilitada. Todos são recrutados localmente, são oriundos da zona e vivem perto do seu serviço na estrada. Quase todas as mulheres que trabalham na manutenção são mães solteiras. Para elas, a receita que conseguem através do trabalho na estrada, é considerada a salvação da situação financeira da família. Em 1996, encontrámos mulheres contando que tinham conseguido melhorar a sua casa ou até comprar uma bicicleta. 

Em 2001 foi-nos contado, que todos os cantoneiros tinham conseguido comprar bicicletas, também todas as 8 cantoneiras, e são elas a utilizar as bicicletas. Além de investir numa bicicleta, outros também compraram cabritos ou conseguiram melhorar as suas casas. Uma das cantoneiras foi recrutada em Fevereiro de 2001. Já em Outubro, comprou uma bicicleta e também uma cabra, com o objectivo de iniciar a criação de cabritos. Ela, bem como alguns dos outros cantoneiros, contaram que, às vezes, costumam contratar pessoas para trabalharem nas suas machambas, principalmente na preparação da terra e na sacha. Para um trabalho deste tipo de 3 a 4 dias é pago 30 000 - 50 000 Mt. 

No início, o sistema de vencimento dos cantoneiros era diferente do que o em vigor hoje em dia. Anteriormente, os cantoneiros receberam o salário mínimo e uma parte foi pago em produtos alimentares fornecidos pelo PMA. Segundo a informação recebida em Outubro de 1996, o salário mensal era de 271 000 Mt menos o desconto de 92 500 Mt que correspondia ao valor dos produtos alimentares recebidos. Este sistema foi abolido e agora, os cantoneiros recebem 670 000 Mt por mês. Eles preferem o actual sistema, recebendo em dinheiro e não em produtos.

O DESENVOLVIMENTO DO DISTRITO

Dados populacionais do distrito

O distrito de Mecubúri está dividido em 4 postos administrativos. Segundo o recenseamento populacional feito, em 1994, pela administração distrital, o distrito tinha 117 870 habitantes. No último recenseamento, o distrito tinha 118 726 habitantes. 

Os resultados definitivos do último recenseamento populacional, feito em 1997, fornecem os dados abaixo apresentados.

	Zona
	População total
	Homens
	Mulheres

	Posto Administrativo de Mecubúri
	63 641
	31 390
	32 251

	Localidade de Mecubúri
	19 282
	9 566
	9 716

	Localidade de Issipe
	7 786
	3 851
	3 935

	Localidade de Momane
	18 034
	8 782
	9 252

	Localidade de Nahipa-Marrírimuè
	10 590
	5 309
	5 281

	Localidade de Natala-Popue
	7 949
	3 882
	4 067

	Posto Administrativo de Milhana
	12 406
	5 977
	6 429

	Posto Administrativo de Muite
	21 546
	10 524
	11 022

	Localidade de Muite
	8 360
	4 049
	4 311

	Localidade de Napai
	6 735
	3 327
	3 408

	Localidade de Ratane
	6 451
	3 148
	3 303

	Posto Administrativo de Namina
	21 133
	10 409
	10 724

	Total
	118 726
	58 300
	60 426


Quando comparando os dados populacionais de 1994 com os dados de 1997, vê-se que a população no posto administrativo da sede do distrito aumentou com 5,8% e a população em Muite com 0,5 %. Os outros dois postos administrativos têm menos habitantes em 1997 do que em 1994.

Estímulo para melhorar a produção agrícola

Segundo as expectativas expressas pelos entrevistados em 1995 e 1996, uma estrada melhorada é deveras importante para o desenvolvimento de actividades diferentes. Na avalição feita em 2001, também confirmaram que a estrada desempenha um papel crucial para os vários ramos de actividade no distrito.

Em 1995, os camponeses das povoações de Intatapila e de Marririmué explicaram que gostariam melhorar as técnicas de produção aplicadas. Entre eles, encontrava-se um grupo de jovens, que se dedicavam à agricultura. Disseram que queriam ver avanços na sua agricultura e gostariam de ter uma produção mais variada. Sentiam-se limitados por falta de instrumentos de produção, de sementes diversas e outros "inputs" e por não terem dinheiro suficiente para investir na sua produção. Haviam jovens que gostariam de alugar um tractor para a preparação das suas terras. Outros falaram sobre a necessidade de introduzir a utilização de tracção animal para a lavoura das machambas. Queriam investir na sua produção, para obter um bom rendimento monetário da sua actividade agrícola. A solução para eles não eram fazer investimentos na base de créditos. Primeiro, disseram que para o sector familiar não existe esta oportunidade. Segundo, não queriam, mesmo que tivessem possibilidades, porque não sabiam se iriam conseguir reembolsar o empréstimo.

Até um certo ponto, o desejo dos camponeses foi respondido duma forma concreta. Ainda não dum modo muito abrangente, mas existe já no distrito programas de fornecimento de sementes melhoradas, foram iniciadas programas de fomento pecuário e de tracção animal e existem mais oportunidades de comercializar a produção das culturas de rendimento e os excedentes dos outros produtos agrícolas.

Extensão rural

O serviço de extensão rural no distrito é organizado através da DDADR e das duas organizações não governamentais CARE e OLIPA, cada uma com a sua rede de extensão. 

A população do distrito é composta por cerca de 26 - 28 000 famílias. Na base dos dados apresentados na tabela a seguir, podemos tirar a conclusão que, destas famílias, cerca de 10% são abrangidas pelas actividades de extensão rural. 

Número de camponeses assistidos pelas redes de extensão, distrito Mecubúri. Fonte DDADR

	
	Mulheres
	Mulheres %
	Homens
	Total
	Grupos

	DDADR
	568 
	42%
	790
	1 358
	79

	CARE
	61
	21%
	234
	295
	18

	OLIPA
	259
	25%
	769
	1028
	36

	Total
	888
	33%
	1 793
	2 681
	133


Segundo os relatórios das respectivas organizações, o número de camponeses assistidos na área de agricultura não aumentou ao longo dos anos. Porém, actualmente operam em mais locais e o conteúdo dos programas é mais abrangente do que anteriormente. O número total de técnicos extensionistas da DDADR é de 15, incluindo os três supervisores. De todo o grupo de extensionistas, uma é mulher e ela trabalha como supervisora. Assim, o número de extensionistas continua o mesmo como anteriormente. Actualmente, os extensionistas trabalham em três equipas, todas no norte do distrito. Os quatro extensionistas da organização CARE trabalham no sul do distrito, nomedamente na Mecubúri-sede e em Namina. A organização de OLIPA, que tem 5 técnicos, executa actividades em todo o distrito, concentrando as suas actividades na criação de associações na área de comercialização.

As mensagens da rede de extensão da DDADR concentram-se nos seguintes temas:

- colheita e conservação de sementes;

- introdução e multiplicação de novas variedades de semente;

- producão de hortícolas;

- melhoramento da fertilidade do solo;

- construção de celeiros e currais melhorados;

- maneio animal.

A grande parte da extensão agrícola da DDADR é organizada na base dos CDRs (Campos de Demonstração de Resultados). Em 1996, tinha 85 CDRs montados na zona de Muite e, actualmente, trabalha com 88.

A CARE trabalha com investigação, fomento e promoção de culturas de rendimento e de segurança alimentar. Além dos extensionistas, tem também um técnico que trabalha na área de nutrição. 

Fomento de culturas e sementes melhoradas

Agora já existem outras culturas de rendimento, além do algodão, tais como girassol, gergelim, paprika, feijão boér e tabaco. Tabaco cultiva-se já desde muito tempo no distrito, mas está a ser reintroduzida duma forma comercial. Com a queda do preço do algodão, os camponeses começaram procurar alternativas e alguns deles optaram por investir no cultivo de tabaco. 

Na área de fomento de novas culturas e a introdução de semente melhorada, os técnicos da DDADR tem introduzido a multiplicação da semente de feijão boér. Com apoio do projecto PROCAMPO, financiado pela Cooperação Suiça, foram contratados 50 camponeses, 13 na zona de Muite e 37 de Namina e Mecubúri-sede, para a multiplicação de semente desta variedade de feijão. Cada produtor recebe 1,5 kg de semente e em pagamento pela semente recebida, tem que devolver 3 kg de semente controlada de boa qualidade. O resto da produção é vendida. Visto que os produtores conseguiram um bom preço deste feijão, mais camponeses mostraram o seu interesse em produzir o feijão boér. 

CARE trabalha com o fomento das culturas de rendimento, tais como gergelim, girassol e paprika e das culturas de segurança alimentar, tais como amendoim, milho, feijões, mandioca, mapira e as hortícolas de cebola, tomate, couve e alface. Nestas culturas fazem o acompanhamento das técnicas agrícolas e nas culturas de rendimento fazem, também, a promoção. Para promover o aproveitamento local das culturas de gergelim e girassol, venderam prensas manuais para o fabrico de óleo vegetal. Actualmente, o distrito conta com 44 destas prensas manuais, distribuídas pela Muite, Namina e Mecubúri-sede. O gergelim é comprado por vários intervenientes. Paprika é uma cultura introduzida no último ano e a comercialização é feita através das associações, para depois ser vendida a uma empresa em Nampula.

Existe uma colaboração entre a DDADR, CARE e OLIPA na criação das associações dos camponeses. As associações recebem formação nas áreas de gestão e comercialização, para saber como negociar os preços com os comerciantes e como elaborar e celebrar um contrato. As organizações envolvidas neste trabalho, também organizam cursos de alfabetização para os camponeses. O projecto PROCAMPO ajuda em financiar um sistema informativo para a publicação dos preços dos produtos agrícolas via os programas da rádio e nos quadros de informação dos mercados. 

As companhias algodeiras estão também a fomentar a criação de associações dos camponeses, neste caso os produtores de algodão. Estas associações, têm mais membros (até 500) do que as outras associações apoiadas pelas redes de extensão rural. As associações dos produtores de algodão recebem formação técnica, por exemplo, como aplicar os produtos químicos no tratamento do algodão. Além disto, recebem também formação na área de gestão, porque são as associações que recebem os factores de produção a serem distribuídos pelos seus membros.  

A cultura de algodão é fomentada pelas duas empresas fomentadoras, que actuam no distrito. Estas fornecem a semente gratuitamente, enquanto os insumos necessários para o cultivo são vendidos à crédito aos camponeses. É importante para o camponês conhecer os métodos como manter a fertilidade do solo. Por exemplo, a cultura de algodão é uma cultura esgotante e é preciso praticar a rotação de culturas para manter a fertilidade do solo. Depois de dois anos de cultivo de algodão, o camponês costuma por outras culturas, tais como milho, feijão e mapira. Na campanha agrícola de 2000/2001, houve um fenómeno novo de vírus no algodão. A interpretação dos técnicos agrários é que o aparecimento do vírus é um efeito do cultivo de algodão intensivo.

Outrora, a produção da castanha de cajú era uma actividade importante no distrito de Mecubúri. Aos poucos, esta produção está a ser revitalizada, embora que ainda não atinge as quantidades antigamente produzidas. Apesar dos cajueiros estarem afectados pelo fogo descontrolado e o problema do oídio, há comercialização deste produto. A comercialização da castanha de caju é feita principalmente pelos comerciantes informais e a DDADR não tinha dados desta comercialização. Na última campanha de 2001, começou um programa de combate ao oídio no distrito. Como tratamento, os cajueiros são pulverizados com produtos químicos destinados para este fim. Estes químicos são vendidos pelo Instituto de Caju em Nampula. Os operadores a actuar no distrito e que fazem o tratamento dos cajueiros, trabalham a conta própria na base de contrato. Por cada cajueiro pulverizado é aplicado o preço de 18 000 Mt ou 4 kg de castanha. O Instituto de Caju ainda não estendeu a sua rede de extensão para o distrito de Mecubúri. 

Instrumentos de produção

Os camponeses ainda lamentam-se da escassez de instrumentos de produção. O acesso aos utensílios é melhor do que em 1995, mas ainda não é satisfatório. Hoje em dia, a via mais comum de adquirir os instrumentos de produção é através dos fomentadores de algodão. Existem também a venda nas lojas da sede e, nalguns casos, conseguem-se os utensílios procurados através dos vendedores informais. Porém, foi-nos dito que nas zonas remotas do distrito é difícil conseguir enxadas e catanas.

Fomento pecuário

Na área de fomento pecuário, o projecto PROCAMPO, tem apoiado as famílias camponesas iniciar a criação de gado caprino. Isto foi feito através dum programa de distribuição de cabritos às associações. Até Julho de 2001, foram distribuídos 1 540 cabritos. Estes animais foram abrangidos pelos programas veterinários de vacinação e desparasitação.

Com vista a garantir melhor assistência sanitária e reprodutiva dos efectivos do programa de fomento pecuário no distrito, foi promovida uma formação sobre a pecuária pelo projecto PROCAMPO. No âmbito deste projecto, tem sido formados 10 promotores de assistência veterinária nas comunidades, entre os quais 2 técnicos da extensão rural pública, 1 técnico da AMR (Associação da Mulher Rural) e 7 técnicos da OLIPA. 

No distrito, está a decorrer, também, um programa de repovoamento de gado bovino em que faz parte, a introdução da técnica de tracção animal nas operações agrícolas. Segundo a informação da Direcção Distrital de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DDADR), o programa de tracção animal promovido pela Associação de Desenvolvimento Agro-pecuário (ADAP) decorre com succesos. Até Outubro de 2001, já foram treinados 17 juntas de bois. Foi criado um centro em Metutuno, no norte do distrito, para treinar bois e para as pessoas aprenderem utilizar a tracção animal na lavoura e para o fim de transporte. 

No período de Julho - Agosto, sempre se nota a venda maior de galinhas para consumo. Isto acontece como forma de evitar a mortalidade causada pela doença de Newcastle, que ordinariamente vitima as galinhas durante este período. Nos últimos tempos, foi descoberto no distrito de Muecate um método de profilaxia tradicional contra Newcastle, que está a ser introduzido também no distrito de Mecubúri. Neste método é utilizada uma planta que existe localmente e o tratamento é considerado melhor do que a vacinação contra a doença. 

Agricultores do sector privado

Segundo à informação da DDADR, a produção de culturas alimentares no sector privado baixou muito. Foi-nos dito que, hoje em dia, quase não existem agricultores privados que se dedicam à agricultura. Em vez de serem agricultores estão virados mais à área de negócios. Não se dedicam à produção de cereais, porque não há colocação segura destes produtos agrícolas e não têm meios ou recursos finenceiros para sustentar as actividades agrícolas. Alguns dos agricultores privados conseguiram obter créditos através do fomentador SANAM para investir na produção de algodão. Na opinião dos agricultores, também esta produção não era rentável porque a margem de lucro que conseguiram era pequena.

Actividades na área florestal

Existe no distrito uma reserva florestal grande onde é prestada muita atenção a um bom manejo das florestas e fauna bravia. Com vista a preservação e manutenção da reserva, tem se realizado várias actividades no âmbito do Projecto de Apoio Comunitário no Maneio das Florestas e Fauna Bravia. Foram também abertas estradas de acesso no interior da reserva. Tem se criado comités locais que trabalham em conjunto com os técnicos florestais. Uma tarefa importante dos comités é a sensibilização sobre a combate e controle de queimadas descontroladas nas comunidades existentes no interior da reserva. Outra tarefa é de tentar controlar os abates descontrolados dos animais silvestres. Os fiscais comunitários, acompanhados pelos técnicos florestais, têm suprendido grupos de caçadores furtivos dentro da reserva. Agora, as comunidades ao redor da reserva, conhecem melhor o valor da mesma e estão aptos para  protegé-la. 

Segundo os relatórios da DDADR, na zona de Marririmué, que tem uma via de acesso que faz ligação com a estrada reabilitada, o número de exploradores florestais ilegais está cada vez mais a subir. Explica-se que esta situação é motivada pela fraca capacidade operativa na fiscalização. Estes exploradores procuram principalmente material de construção como bambu e estacas. Já não existe este tipo de material no redor da cidade de Nampula.

Durante os últimos 10 anos, uma empresa de Nampula tem vindo a fazer exploração industrial na zona de Marririmué. Actualmente, há mais um privado que actua na área de exploração florestal mas ainda em escala pequena. Os dois têm licença para a exploração de toros e esta licença indica a área que pode ser abrangida, as espécies que é permitido abater e a quantidade que pode ser extraída. São vários os exploradores licenciados a actuar na localidade de Naípa, onde estão a extrair e comprar lenha. Esta lenha é revendida na cidade de Nampula. Anteriormente, não existia nenhuma serração instalada no distrito. Agora, existem duas serrações em Namina, onde tem acesso a energia eléctrica, que fazem corte dos toros antes de serem escoados para a cidade. 

Pequenas indústrias

Bem como constatámos em 1996, as actividades desta área não se têm desenvolvido da forma desejada, ainda que a reabilitação da estrada facilite as deslocações, o abastecimento de matéria prima e a venda dos artigos fabricados.

Moageiras

Existem 7 moageiras no distrito, 3 em Namina, 1 em Muite, 2 na Mecubúri-sede e 1 em Momane. Uma das moageiras de Namina é de energia eléctrica, as outras trabalham a motor de diesel. A sede de Namina é abrangida pelo fornecimento de energia eléctrica através da linha de transmissão de Nampula para Iapala no distrito de Ribáuè.  

O funcionamento das moageiras é, por vezes, deficiente por não ter capacidade suficiente ou por se verificarem avarias frequentes nos motores. Os proprietários das moageiras queixam-se do difícil acesso a combustível, e o preço alto do mesmo, visto que não há nenhuma bomba de comsbustível a funcionar no distrito. Nas entrevistas feitas com dois proprietários de moageiras, eles explicaram que o preço alto do combustível, obrigou-lhes a aumentar o preço aplicado para moer o milho. 
A evolução do preço para moer um quilo de milho nas moageiras da sede de Mecubúri, 1995 - 2001

	Janeiro de 1995
	Outubro de 1996
	Novembro de 2001

	100 Mt
	500 Mt - 700 Mt
	1000 Mt


Geralmente, os donos das moageiras não costumam comprar cereias para moer e vender, só moem os produtos entregues pelos camponeses para seu consumo próprio. Entretanto, um dos proprietários optou por tentar seguir a estratégia de comprar milho para moer e depois vender a farinha. Este proprietário comprou 3,5 toneladas de milho aos camponeses logo no início da campanha de comercialização. Depois ficou guardando o milho até Novembro - Dezembro, altura em que o milho começa escassear. Nesta altura de escassez, o proprietário vai conseguir um melhor preço na venda do milho e, assim, fazer um melhor negócio do milho comprado a um preço relativamente baixo de 900 Mt - 1 500 Mt por quilo. Ele não vai vender o milho em grão, vai vender o milho em farinha  por 7 500 Mt cada quilo. 

Prensas de óleo alimentar

Foi introduzido no distrito, em conjunto com a organização CARE, um programa de multiplicação de semente de girassol e de gergelim. Dentro deste programa foram vendidas pequenas prensas manuais para o fabrico local de óleo alimentar. O programa concedeu um crédito aos compradores e existem agora 44 prensas deste tipo espalhadas pelo distrito, 17 na zona de Muite, 11 na zona de Namina e 16 na Mecubúri -sede. Este programa começou em 1995, e deste ano, o preço duma prensa manual era de 1 600 000 Mt enquanto em 2001, tinha subido para 2 950 500 Mt. 

Um dos proprietários da Mecubúri-sede tem 3 prensas deste tipo. Ele tem um trabalhador que é o operador das prensas. Ele recebe 2000 Mt por cada litro produzido. Para produzir um litro de óleo vegetal é preciso 4 kg de girassol ou gergelim. No início do ano 2001, o gergelim foi comprado por 2 000 Mt por quilo, preço que subiu mais tarde. O óleo alimentar produzido éra vendido por 18 000 Mt, quando vendido directamente pelo proprietário e por 20 000 Mt por litro, quando vendido nas lojas da sede. Nesta altura, depois de ter deducido os custos pela produção, o proprietário ganhava 8 000 Mt por litro, não tomando em conta os custos pela compra da prensa. Durante o período de Junho - Novembro, consegue produzir cerca de 300 litros por mês, o que corresponde a uma receita líquida de 2 400 000 Mt mensalmente.

Outras actividades económicas

Em 1995, não existia nenhuma oficina para a reparação de carros no distrito. Actualmente, o distrito tem dois mecânicos, cada um com a sua oficina pequena. Ainda não são oficinas consideradas oficializadas, mas fazem o serviço de reparação de viaturas.

O distrito não tem nenhum restaurante propriamente dito, mas já existem dois sítios onde se pode encomendar refeições. Num dos casos é um casal, que além de se dedicar às actividades comerciais, também tem um pequeno restaurante no quintal da loja. Noutro caso, é uma senhora, proprietária duma loja, que costuma ser contratada para preparar refeições quando há visitas no distrito. As vezes vêm grupos ou delegações grandes em visita de trabalho. Segundo a proprietária, comparando com a situação de 1995, o distrito tem recebido muitas visitas nos últimos anos. 

Esta senhora, bem como o outro casal, têm ambos nos seus estabelecimentos comerciais, também, quartos de aluguer. Existe na sede do distrito também uma casa de visita, chamada casa de passagem, que pertence à Administração Distrital e que foi construída recentemente. A construção desta casa foi financiada através do fundo público FUNIL (Fundo de Investimentos de Iniciativas Locais), que faz parte do apoio global dado ao distrito pela cooperação suiça.

Existem no distrito artesões especializados como ferreiros, latoeiros, carpinteiros, pedreiros e alfaiates. Comparando com a situação descrita em 1996,  parece que a situação deles não melhorou. Ainda enfrentam dificuldades em conseguir o capital necessário para desenvolver as suas actividades. Continuam realizar actividades em pequena escala e sentem-se limitados por não conseguir a matéria prima ou investir em novas ferramentas.

Oportunidades de emprego

Em 1995, a esperança de a estrada trazer mais oportunidades de emprego foi um factor mencionado por muitas pessoas, principalmente pelos homens. A própria obra de reabilitação da estrada criou oportunidades de emprego temporário para um certo número de pessoas das zonas rurais e ainda faz, visto que os cantoneiros da manutenção da estrada foram recrutados localmente. 

Nos outros sectores económicos, a tendência de aparecerem mais oportunidades de emprego é muito fraca. Em vez de aparecer mais empregos nota-se uma tendência contrária. Os agricultores privados não desenvolveram as suas actividades da forma esperada, pelo contrário, contratam menos trabalhadores eventuais agora do que em 1996. Os empreteiros das obras de construção realizadas no distrito, muitas vezes, trazeram trabalhadores de fora. 

Na área de comércio, quase toda a actividade do sector informal é efectuada na base de conta própria, sem empregar trabalhadores extras. 

Os serviços públicos de educação e saúde têm mais pessoal agora do que anteriormente, mas a grande maioria do novo pessoal, não foi contratado localmente. O número de trabalhadores locais que trabalham no âmbito dos programas financiados pela cooperação suíça é menor agora do que em 1996. Por outro lado, tem se aumentado o número de trabalhadores que trabalha nas diferentes organizações não governamentais locais. Em vez de actuar directamente nas diferentes actividades, a cooperação suiça está a apoiar a criação de organizações locais e as suas actividades.  

No fim do ano 2001, foi iniciada a reabilitação da estrada de Mecubúri-sede para Namina, o que provavelmente vai criar algumas oportunidades de emprego locais.  

A produção agrícola teve um desenvolvimento positivo, especialmente relativamente à produção de culturas de rendimento. Mas isto tem pouca influência para a criação de emprego. A maioria dos intervenientes que actuam na comercialização, vêm de fora e já têm os seus trabalhadores permanentes. Uma excepção disto são os fomentadores de algodão, que têm trabalhadores recrutados localmente. Também tem pessoas nas suas redes de extensão, que são contratadas pelas empresas nos locais onde fazem o seu trabalho junto com os camponeses. 

Alguns postos de trabalho foram criados pelos donos das moageiras, das prensas manuais e das duas serrações de Namina. A empresa de madeira, que actua na zona de Marririmué, tem aumentado o seu número de trabalhadores ao longo dos anos, mas ainda é um grupo pequeno de trabalhadores. 

A percentagem de mulheres, que trabalha na equipa de manutenção, é maior agora do que anteriormente. As mulheres entrevistadas em 1995, bem como em 1996 e 2001, defendem o direito de a mulher procurar emprego, porque há mulheres que realmente precisam. Ao mesmo tempo, explicaram que há certos factores que fazem com que não seja fácil a mulher camponesa fazer isso.

As mulheres do campo não têm tempo para trabalhar fora da unidade familiar. A mulher é responsável principal pela produção agrícola alimentar da família, pela armazenagem dos produtos alimentares, pela preparação dos produtos e das refeições para a família, pelo abastecimento de água e de lenha da casa, por outros trabalhos domésticos, pela educação e cuidado dos filhos. Quando a família enfrenta uma situação de fome é, na maioria dos casos, a mulher que faz trabalho nas machambas de outrem, recebendo bens alimentares pelo trabalho realizado.

A cultura local não recomenda que a mulher procure emprego. Na opinião de algumas mulheres, a mulher que o faz vai ter problemas em casa. É muito frequente que o marido proíbe a sua esposa de procurar um trabalho assalariado. Quem deve e quem tem responsabilidade por procurar um emprego é o homem. A mulher tem a responsabilidade de sustentar a família na base dos recursos que vêm da produção agrícola familiar. O homem é quem procura os recursos extra, de fora, para servirem de suplemento ao sustento da família.

Apesar desta situação descrita das tarefas da mulher, hoje em dia, há mais mulheres que se dedicam a actividades de comércio ou que procuram trabalho assalariado. Também as atitudes dos homens estão a mudar lentamente. A situação de uma das cantoneiras pode ilustrar esta situação. Ela, como mãe solteira, começou trabalhar na manutenção da estrada. Agora vive junto com o novo parceiro e ele ajuda a trabalhar na machamba dela, bem como a cuidar os filhos, quando ela está no serviço.    

Construções novas e reabilitadas

O distrito tem várias construções novas e reabilitadas, especialmente nos sectores de educação e de saúde, o que é descrito nos capítulos a seguir. 

Durante os últimos anos, quatro das lojas do distrito foram reabilitadas e, nas zonas dos mercados centrais da sede e de Namina, vê-se várias pequenas lojas, chamadas barracas, construídas de material convencional. Estava também em construção um pequeno restaurante na sede.

As instalações da administração distrital foram reabilitadas em 1994. Nos últimos anos foram construídas novas instalações para os postos administrativos de Muite, Milhana e Namina. As Direcções Distritais de Educação e de Agricultura foram parcialmente reabilitadas em 1994 e 1995. As instalações da Direcção Distrital de Educação, construídas de material local, foram melhoradas em duas etapas durante os últimos anos. O centro de saúde na sede foi reabilitado na mesma altura e, mais tarde, foram construídos mais edifícios anexos ao centro. Em 1998, foi reabilitada a casa do Registo e Notariado.

As representações da Cooperação Suíça e da CARE tem novas instalações construídas na sede do distrito. Nos últimos anos, foi também construída uma casa de visita situada na sede, onde os viajantes podem alugar quartos. Algumas pessoas estão a melhorar as suas casas residenciais, até construindo novas, e dois irmãos estão a construir um prédio de três andares.

O sistema de fornecimento de energia eléctrica na sede foi reabilitado e, no fim de 2001, o distrito estava a espera do novo gerador. O gerador foi comprado através dos fundos do Orçamento Geral do Estado em parceria com a Cooperação Suíça. 

A sede do posto administrativo de Namina tem energia eléctrica desde o ano 2000. A energia é fornecida através da linha de transmissão, que parte da subestação de Nampula para Iapala no distrito de Ribáuè. Em Outubro de 2001, Namina tinha cerca de 70 famílias com acesso à energia eléctrica em casa. Além destes consumidores, tem também serviços publicos, estabelecimentos comerciais, moageiras e duas serrações que funcionam com energia eléctrica. A sede de Namina tem também iluminação pública. 

O sistema de telecomunicações no distrito funciona dum modo deficiente. Foi instalada uma nova cabina pública da TDM na Mecubúri-sede, mas o sistema ainda não está ligado ao novo sistema por satélite.

A situação de abastecimento de água potável

Em 1995, toda a população do distrito, e também o serviço de saúde, abastecia-se de água através dos rios e das lagoas. Existiam 19 poços de água potável, 1 furo, 3 fontenários e uma represa. Porém, todos os poços, furos e fontenários encontravam-se inoperacionais devido à falta de manutenção durante vários anos.

Actualmente, a situação de abastecimento de água potável está muito melhor e 8 das unidades de saúde do distrito tem acesso a água através de furos. Na Mecubúri-sede existe um sistema antigo de água canalizada. Foram feitas algumas tentativas de recuperar o sistema.  Entretanto, a reabilitação não foi concluída, por um lado, devido a problemas técnicos e, por outro lado, porque houve problemas com a qualidade da água proveniente do reservatório de água. Em vez de utilizar este reservatório, foram abertos mais furos e poços para abastecer a sede com água potável. 

Na tabela a seguir é apresentada o número de furos e poços existentes no distrito. Muitos poços antigos continuam inoperacionais. 

O número e a localização dos furos e poços no distrito de Mecubúri

	Posto Administrativo
	Operacionais
	Avariados

	
	Furo
	Poço
	Furo
	Poço

	Mecubúri-sede
	16
	2
	-
	10

	Muite
	4
	-
	1
	1

	Milhana
	5
	1
	-
	4

	Namina
	2
	-
	-
	2

	Total
	27
	3
	1
	17


O distrito vai ter mais poços, porque na altura da realização deste estudo, estava em obra a construção de mais 15 poços, que ainda não estavam concluídos.

No âmbito do programa distrital para o desenvolvimento do distrito, está também planificado a  abertura de mais 7 poços, baseda no sistema de comparticipação da população. A intenção é de pedir a cada família, que futuramente vai se beneficiar do poço em causa, para contribuir com 32 000 Mt. Calcula-se com o número médio de 75 famílias por poço. Assim, o valor total a ser contribuído pela população será 2,4 milhões de Meticais, o que corresponde somente a uma pequena parte do custo total de abrir um furo ou poço. 

Estradas

A estrada reabilitada facilita o escoamento dos produtos, apesar de se precisar ainda de percorrer grandes distâncias para se chegar à estrada 510. O problema agora são as outras estradas principais do distrito e as vias de acesso entre os postos administrativos e entre as localidades. Estas estão muito degradadas e, como foi nos dito, se a estrada 510 fosse reabilitada até Muite seria muito bom. Há muita circulação de comerciantes informais a procura de produtos ao nível do distrito, mas há ainda limitação de acesso a vários pontos do distrito.

Estradas principais do distrito

O distrito tem três estradas regionais e uma estrada nacional:

- No. 510 Estrada regional de terra batida, que parte de Nampula-Rapale, passa pela sede do distrito até Muite no norte do distrito. Uma parte desta estrada, do troço de cerca de 52 km de Rapale para Mecubúri sede, estava contemplada pela reabilitação na Fase I do FRP. 

A distância entre a sede e a zona de Muite é de cerca de 80 km e este troço está com problemas, dificilmente transitável durante certos períodos do tempo chuvoso.

- No. 8 Estrada nacional de terra batida que parte de Nampula e passa perto do posto administrativo de Namina. Esta estrada foi reabilitada durante os últimos anos e tem uma manutenção eficaz.

- No. 511 Estrada regional de terra batida, que parte da estrada nacional no. 8 e passa pelo posto administrativo de Namina, pela sede de Mecubúri, até ao posto administrativo de Imala no distrito vizinho de Muecate. Mesmo no tempo seco, não se passa nesta via de carro. No fim de 2001, começou a reabilitação do troço de Mecubúri-sede para Namina, obra realizada pela empresa Moderna contratada pela DPOPH. 

- No. 509 Estrada regional de terra batida, que parte do posto administrativo de Imala-Muecate, passa pelo posto administrativo de Milhana, Muite-sede, Nacuca e atravessa o rio Lúrio no norte do distrito. A estrada é transitável somente na época seca. Desde 1975, esta estrada nunca foi reabilitada. Foi feito um melhoramento do troço de Milhana para Muite pela comunidade local, para facilitar o escoamento de produtos agrícolas. 

Estradas não classificadas

- Estrada de terceira, de Mecubúri-sede para Muecate. Esta estrada foi reabilitada em 1994/95. desde este tempo nunca houve manutenção, o que fez com que todas as pontes se destruissem. A própria estrada está muito degradada e não é transitável. Nesta via, não se pode chegar a Muecate de carro.

- Estrada, que parte de Muite até a localidade de Napai. Esta estrada é transitável somente na época seca. A manutenção é feita pela população local para poder escoar os seus produtos. No último ano, as companhias algodeiras deram um apoio na manutenção da estrada. 

- Estrada, que parte da localidade de Napai até Lalaua. Nesta via não há transito e a estrada está muito degradada.

- Estrada, que parte da sede do distrito, passa na sede da localidade de Momane, até à zona de Tocolo-Momane. Esta estrada nunce teve reabilitação, mas é transitável todo o ano. A comunidade local é que organiza a manutenção da estrada para poder escoar a sua produção.

- Estrada, que parte de Momane até à localidade de Issipi. Na época seca, passa-se sem problemas, mas no tempo chuvoso com muitas dificuldades devido aos riachos que atravessam a estrada. A manutenção da estrada é feita pela população local.

- Estrada, que parte de Issipi até à localidade de Napai. Ainda que a estrada está muito degradada, é transitável porque puseram uma ponte metálica sobre o rio Metatica em 1998.

- Estrada, que parte da localidade de Ratane até à sede do posto administrativo de Milhana. Na época seca a estrada é transitável, mas no tempo chuvoso, há problemas de trânsito no rio Catamasse. Isto apesar da colocação duma ponte em 1999, mas a construção da ponte foi de má qualidade. 

- Estrada, que parte de Momane, passa por Ratane, até ao posto administrativo de Namina. A parte da estrada de Momane para Ratane está muito degradada e tem problemas com a ponte sobre o rio Mitate. Esta parte da estrada nunca teve reabilitação nos últimos anos. No tempo seco, só se pode passar de bicicleta ou de moto. A estrada não é transitável na altura das chuvas. A manutenção deste troço da estrada é feita pela população local. A parte da estrada de Ratane para Namina é transitável, ainda que é dificilmente transitável na altura das chuvas. No último ano, a ponte sobre o rio Mecubúri foi reabilitada pela comunidade local juntamente com a empresa CANAM.

- Estrada, que parte de Intatapila até Namina. Esta estrada é transitável durante todo o ano, porque não é atravessada por nenhum rio. A manutenção da estrada é feita pela própria comunidade.

- Estrada, que parte de Intatapila até à zona de Marririmué. O explorador que opera nesta área abriu a estrada mas, actualmente, já não faz a manutenção. Esta é feita pela população local. A estrada é transitável.

- Estrada, que parte de Marririmué até à zona de Toluco. Esta estrada não é atravessada por nenhum rio e, por isso, passa-se mesmo no tempo chuvoso. A comunidade local faz a manutenção desta via.

- Estrada, que parte de Toluco até à zona de Joane. Esta estrada é transitável só a pé ou de bicicleta na época seca. 

O distrito de Mecubúri tem muitos rios grandes, tais como os rios de Mecubúri, de Lúrio, de Muecate e de Muite, com vários afluentes, o que exige um grande número de pontes a serem construídas aquando da reabertura ou ampliação da rede de estradas.

O distrito não tem acesso a nenhum material ou equipamento para a manutenção das estradas. É a comunidade local que faz o trabalho de manutenção com os seus próprios instrumentos, tais como enxadas, catanas e machados.

A parte da estrada 510 que liga Mecubúri-sede com a zona de Muite não foi abrangida pelo programa de reabilitação das estradas distritais. O desejo dos responsáveis do distrito é que este troço seria abrangido no âmbito da continuação deste programa de reabilitação das estradas distritais. A ECMEP tem feito uma reparação da estrada, como parte da manutenção periódica e com financiamento da Direcção Provincial de Obras Públicas e Habitação. Mas não foi uma reabilitação propriamente dita. Há uma grande preocupação por parte dos transportadores porque esta estrada não resiste às chuvas fortes. Na opinião dos representantes do distrito, devia ser dada prioridade à reabilitação desta estrada, relativamente a outras estradas, porque ela tem ligação com zonas muito importantes do ponto de vista económico.

Linha Férrea

O distrito é abrangido pela linha ferréa que liga Nampula com a Vila de Cuamba na província de Niassa. No distrito de Mecubúri a linha ferréa passa nos arredores do posto administrativo de Namina onde também está situada a estação de caminho de ferro. 

Educação

A educação do distrito conta com 67 escolas do EP1, quatro escolas do EP2 e a partir do ano 2001, também, uma escola do Ensino Secundário. Das escolas do EP1, trinta são incompletas ou seja não leccionam até a 5a classe mas somente da 1a a 3a classe. Para os alunos destas escolas poderem continuar os seus estudos, têm que se deslocar às escolas mais distantes. 

Os efectivos escolares têm registado um crescimento médio de 9,3% nos últimos 6 anos. Antes do início da guerra, o distrito tinha 56 escolas do EP1 e uma do EP2. Em 1992, ano em que terminou a mesma guerra, a rede escolar era composta por 47 escolas do EP1 e uma do EP2. Até 2001 tenha sido reposta toda a rede escolar outrora existente e tendo-se verificado um crescimento em 25%, o que corresponde a 14 estabelecimentos do ensino primário e introdução do ESG. O quadro abaixo mostra a evolução da rede escolar e os efectivos escolares ao longo dos anos.

A evolução da rede escolar e efectivo escolares de 1992 - 2001, distrito de Mecubúri

	Ano
	Número de escolas
	Número de alunos

	
	EP1
	EP2
	ESG
	EP1
	EP2
	ESG

	1992
	47
	1
	-
	8 849
	180
	-

	1993
	47
	1
	-
	10 959
	210
	-

	1994
	47
	1
	-
	10 562
	234
	-

	1995
	53
	1
	-
	10 866
	377
	-

	1996
	56
	2
	-
	12 330
	359
	-

	1997
	56
	2
	-
	13 764
	582
	-

	1998
	57
	2
	-
	15 042
	762
	-

	1999
	58
	2
	-
	15 506
	921
	-

	2000
	63
	2
	-
	17 643
	1 129
	-

	2001
	67
	4
	1
	18 612
	1 348
	221


O aproveitamento escolar registado nos últimos 3 anos tende a manter as cifras de 60% a 80%. A melhoria da qualidade das condições educativas e o equilíbrio do género constituem preocupações no sector da educação. Há uma tendência de o número de alunas aumentar nas classes, mas há diferenças neste aspecto entre as escolas dos quatro postos administrativos. A frequência da rapariga na escola melhora nos postos administrativos de Mecubúri e Namina, mas continua preocupante nos postos administrativos de Muite e Milhana. 

A evolução dos efectivos escolares por posto administrativo de 1996 a 2001, distrito de Mecubúri

	Ano
	1a classe
	2a classe
	3a classe
	4a classe
	5a classe
	6a classe
	7a classe

	
	Total
	% M
	Total
	% M
	Total
	% M
	Total
	% M
	Total
	% M
	Total
	% M
	Total
	% M

	Posto Administrativo Mecubúri

	1996
	3153
	43%
	1788
	37%
	1149
	29%
	712
	30%
	384
	22%
	85
	21%
	-
	-

	1997
	3171
	45%
	2214
	38%
	1453
	31%
	842
	24%
	551
	23%
	155
	28%
	74
	22%

	1998
	3309
	46%
	2338
	41%
	1663
	34%
	1048
	25%
	634
	22%
	233
	27%
	131
	25%

	1999
	3118
	48%
	2453
	44%
	1719
	37%
	1035
	36%
	759
	21%
	312
	21%
	204
	24%

	2000
	3432
	50%
	2622
	50%
	1835
	39%
	1280
	34%
	n.a
	n.a
	363
	23%
	307
	20%

	2001
	3332
	47%
	2798
	47%
	2121
	41%
	1377
	36%
	993
	25%
	461
	23%
	384
	21%

	Posto Administrativo Namina

	1996
	1401
	32%
	600
	42%
	474
	35%
	304
	32%
	185
	21%
	155
	20%
	119
	10%

	1997
	1093
	43%
	649
	47%
	496
	38%
	348
	27%
	269
	24%
	190
	21%
	132
	13%

	1998
	1181
	47%
	847
	41%
	565
	38%
	342
	33%
	274
	23%
	237
	19%
	467
	10%

	1999
	1043
	49%
	786
	47%
	627
	37%
	427
	35%
	269
	23%
	241
	26%
	164
	18%

	2000
	837
	49%
	n.a.
	n.a.
	518
	39%
	398
	37%
	264
	29%
	263
	21%
	97
	34%

	2001
	1198
	51%
	991
	48%
	585
	39%
	488
	34%
	426
	29%
	245
	24%
	182
	19%

	Ano
	1a classe
	2a classe
	3a classe
	4a classe
	5a classe
	6a classe
	7a classe

	
	Total
	% M
	Total
	% M
	Total
	% M
	Total
	% M
	Total
	% M
	Total
	% M
	Total
	% M

	Posto Administrativo Muite

	1996
	857
	46%
	542
	36%
	324
	25%
	87
	22%
	23
	26%
	-
	-
	-
	-

	1997
	891
	40%
	525
	33%
	333
	27%
	135
	23%
	25
	16%
	-
	-
	-
	-

	1998
	861
	40%
	480
	34%
	342
	24%
	151
	23%
	59
	17%
	-
	-
	-
	-

	1999
	999
	39%
	626
	38%
	311
	29%
	169
	21%
	91
	16%
	-
	-
	-
	-

	2000
	1017
	49%
	702
	37%
	454
	31%
	216
	22%
	105
	12%
	-
	-
	-
	-

	2001
	1202
	46%
	780
	44%
	503
	29%
	228
	19%
	163
	14%
	96
	9%
	-
	-

	Posto Administrativo Milhana

	1996
	460
	27%
	187
	28%
	119
	12%
	34
	15%
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	1997
	394
	32%
	280
	25%
	117
	12%
	33
	9%
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	1998
	389
	36%
	264
	29%
	185
	25%
	60
	7%
	25
	0%
	-
	-
	-
	-

	1999
	482
	34%
	284
	36%
	186
	22%
	86
	15%
	36
	6%
	-
	-
	-
	-

	2000
	579
	41%
	326
	27%
	254
	25%
	100
	20%
	45
	11%
	-
	-
	-
	-

	2001
	513
	45%
	444
	33%
	278
	24%
	178
	24%
	54
	17%
	-
	-
	-
	-


Em 2001, foi introduzido o ensino secundário na sede do distrito, começando com a 8a classe com 221 alunos dos quais 17% raparigas. 

As atitudes em relação à ida das meninas à escola estão mudar e são mais delas que estudam hoje em dia do que nos anos passados. Porém, ainda são relegadas para segundo plano no que diz respeito às possibilidades de estudar. E, como se vê na tabela, quanto mais alta é a classe, menor é o número de meninas. 

É principalmente nas zonas dos postos administrativos de Muite e Milhana onde ainda existem as escolas não completas, que ensinam só até a 3a classe. Milhana ainda não tem escola do EP2, enquanto em Muite existe uma desde o ano de 2001.

Existem no distrito dois centros internatos, um em Namina e um na Mecubúri-sede. Em 2001, o centro de Namina tinha 105 alunos internados dos quais 29% raparigas. O lar da sede é um lar de estudantes femininos que pertence das Irmãs católicas. Surgiu a pedido dos pais em 1996, quando foi introduzido o EP2 na Mecubúri-sede. No primeiro ano tinha 8 raparigas no lar mas em 2001 eram 53. O centro está aberto para todas as raparigas mas, em primeiro lugar, dá-se prioridade para as que vêm de muito longe e as mais pobres. A direcção da educação não tinha condições de centro internato e os rapazes, que vêm de longe do distrito, construíram as suas pequenas casas onde podiam viver durante os seus estudos. Na altura da realização deste estudo, estava a decorrer as obras de reabilitação de um edifício antigo situado na sede do distrito, que futuramente vai servir de centro internato para os alunos das escolas do EP2 e do ensino secundário da Mecubúri-sede. 

A preocupação dos responsáveis distritais da educação é que o aumento do número de escolas não é acompanhado por um melhoramento das infra-estruturas e, o aumento do número de efectivos escolares não é acompanhado por um aumento do número de professores. O distrito tem recebido novos professores mas não em número suficiente. Dos 268 professores que leccionam no EP1, 7% são mulheres e dos 33 professores no EP2 são 3%. No ensino secundário não há nenhuma mulher no grupo de professores. De todos os docentes, 76 são contratados sem formação pedagógica e 102 com a formação de 6a + 1. Os outros têm formação mais superior.

A grande maioria das salas de aula é construída de material local. Quanto as salas de aula de material conventional existem:

- 10 salas na Escola Secundária de Mecubúri-sede;

- 8 salas na escola EP2 de Mecubúri-sede;

- 2 salas na escola EP1 de Nacuacuali, Mecubúri-sede;

- 2 salas na escola EP1, Muite-sede;

- 5 salas na escola EP1 de Inchua, Muite;

- 3 salas na escola EP1, Milhana;

- 1 pavilhão da escola EP2, Namina.

As instalações da escola secundária são novas e esta escola tem também uma biblioteca equipada. Existem mais duas bibliotecas nas duas das escolas do EP2, uma que é móvel e a outra ainda não completa. As escolas são carentes em quadros pretos e a grande maioria das escolas tem quadros de construção provisória. 

O distrito recebe normalmente, e em número suficiente, o livro da Caixa Escolar para a distribuição nas escolas primárias. O grande constrangimento nesta área é a chegada tardia do livro. Para o primeiro semestre, o distrito recebeu os livros da 3a - 7a classes no dia 3 de Março e os livros da 1a - 2a classes no dia 13 de Março. A chegada tardia dos livros provoca grandes problemas, especialmente no primeiro semestre, visto que a distribuição dos livros às escolas coincide com a época chuvosa, quando as estradas de acesso se tornam deveras complicadas. A estrada reabilitada tem facilitado a chegada dos livros ao distrito e às escolas que ficam perto desta estrada. No entanto, o mau estado de muitas outras vias de acesso, faz com que a distribuição de livros a algumas zonas distantes leva muito tempo.  

Em Outubro de 2001, o governo da província aprovou novas taxas de inscrições, matriculas e de internamento para o ensino básico EP1 e EP2, a entrar em vigor a partir do ano escolar de 2002, consoante a tabela a seguir.

	Nível de ensino
	2001
	2002

	
	
	Mei rural
	Sedes distritais
	Meio urbano

	EP1
	    2 000 Mt
	10 000 Mt
	  15 000 Mt
	  50 000 Mt

	EP2
	    4 000 Mt
	30 000 Mt
	  50 000 Mt
	100 000 Mt

	Curso nocturno
	  50 000 Mt
	-
	200 000 Mt
	300 000 Mt

	Internamento EP2
	200 000 Mt
	900 000 Mt pagável em três prestações


Na realidade, a matricula que os encarregados de educação pagaram para os alunos estudando no EP1 e EP2 era, já em 2001, mais alta do que indicada na tabela.

As taxas para o ensino básico não são taxas nacionais, mas definidas ao nível da província. Para o ensino secundário as taxas são definidas pelo Ministério da Educação. Segundo o comunicado da Direcção Provincial de Educação, 40% dos valores colectados destinam-se à ASE (Acção Social Escolar) e 60% para apoio ao funcionamento da instituição. 

Para o ano de 2001, o distrito inscreveu 3 629 alfabetizandos, assistidos por 123 alfabetizadores, dos quais 9% mulheres. Em 1995 e 1996, não havia nenhum curso de alfabetização no distrito. Não foi possível obter dados sobre o número de mulheres que participam na educação de adultos, mas foi dito que a participação feminina é alta e que são mais mulheres do que homens que participam nestes cursos. A alfabetização é organizada em parceiria com a Igreja Católica, a CLUSA e as Associações. Até agora os alfabetizadores são voluntários sem remuneração. Entretanto, em 2001, 45 deles foram aprovados para serem remunerados e vão receber 55 000 Mt por mês.

Saúde

Houve um aumento do número de unidades sanitárias no distrito e, assim, a cobertura da rede das unidades de saúde é melhor agora do que anteriormente. Isto também tem tido como resultado que o pessoal de saúde consegue prestar uma melhor assistência à população.

Em 2001, o distrito tem 13 unidades sanitárias, entre eles 10 centros de saúde tipo III e 3 postos de saúde. O centro de saúde na sede tem sistema de energia solar instalado. Em 1995, o distrito tinha 8 unidades sanitárias, dos quais 3 centros e 5 postos de saúde. Seis das 13 unidades sanitárias são novas, duas destas construídas nos anos de1998 - 1999 e quatro nos anos de 1999 - 2000. Quase todas as outras unidades foram reabilitadas. O centro de saúde de Milhana está em más condições e precisa uma reabilitação. No centro de saúde de Namina há problemas de infra-estruturas, porque este centro é muito pequeno e não consegue responer às exigências. A distribuição das 13 unidades de saúde pelo distrito é mostrado no quadro a seguir.

	Unidade Sanitária
	Posto Administrativo
	Localidade
	Distância à Sede Km
	População

	C.S. Mecubúri-sede
	Mecubúri
	Mecubúri
	-
	19 282

	C.S. Issipe
	Mecubúri
	Issipe
	62 Km
	7 786

	C.S. Nahipa
	Mecubúri
	Nahipa
	24 Km
	10 590

	C.S. Mualua
	Mecubúri
	Mecubúri
	28 Km
	-

	P.S. Momane
	Mecubúri
	Momane
	14 Km
	18 034

	P.S. Popue
	Mecubúri
	Popue
	18 Km
	7 949

	C.S. Milhana
	Milhana
	Milhana
	80 Km
	12 406

	C.S. Malite
	Milhana
	Milhana
	98 Km
	-

	C.S. Muite
	Muite
	Muite
	92 Km
	8 360

	C.S. Napai
	Muite
	Napai
	134 Km
	6 735

	C.S. Ratane
	Muite
	Ratane
	56 Km
	6 451

	C.S. Namina
	Namina
	Namina
	42 Km
	21 133

	P.S. Unidade de M.
	Namina
	Namina
	47 Km
	 -


Segundo o Director da Saúde de Mecubúri, a construção das unidades sanitárias no distrito foi graças à existência da estrada. Dantes não se tinha como transportar o material de um local para Mecubúri. A estrada reabilitada facilita a evacuação dos doentes, tanto para a sede do distrito como para Nampula e possibilita, também, melhor distribuição de medicamentos e outro material necessário nas diferentes unidades. Porém, a comunicação entre as localidades é dificultada devido às vias de acesso não transitáveis na altura das chuvas.

De acordo com a planificação distrital, o objectivo é de ter água potável nas todas as unidades sanitárias. Actualmente tem 8 com água através de furos. A unidade da sede tem um furo que capta a água usando o sistema de painel solar, que abastece o tanque. Só que a rede de distribuição interna está obsoleta, se não o centro teria água canalizada. As unidades sanitárias sem furos têm que ir buscar a água nos poços tradicionais ou nos rios. 

A cobertura do PAV (Programa Alargado de Vacinação) é melhor agora do que anteriormente, porque as deslocações são facilitadas com o acesso à estrada melhorada. Entretanto, os meios de transporte são muito escassos. A rede sanitária do distrito só tem um único carro e para as actividades do PAV só dispõe uma única motorizada. Esta situação significa uma grande limitação na realização das deslocações da brigada móvel do PAV. Um outro problema é a falta de equipamento necessário para uma boa conservação das vacinas. Só existem geleiras nas quatro das unidades sanitárias, duas a petróleo, uma a energia solar e uma eléctrica em Namina. Portanto, em comparação com a situação em 1995, a cadeia de frio nos centros de saúde, mantem-se não satisfatória.   

As vacinas dadas são BCG, antisarampo e DTP-pólio. Se compararmos os registos de vacinação da DDS de 1995 e de 2001, temos a seguinte imagem.

	Vacina
	Número de pessoas vacinadas em 1995
	Número de pessoas vacinadas em 2001

	BCG
	5 918
	8 773

	DTP+Pólio 1a dose
	4 149
	4 347

	DTP+Pólio 2a dose
	3 090
	4 266

	DTP+Pólio 3a dose
	3 100
	4 167

	Sarampo
	3 908
	8 940


As actividades na área da SMI (Saúde Materno Infantil) são organizadas principalmente através das unidades de saúde com maternidade. Todos os centros de saúde tem maternidade e, hoje em dia, trabalham no distrito 8 parteiras elementares, enquanto em 1995, só eram duas. O distrito tem também duas enfermeiras de SMI. No âmbito dos programas de SMI, faz-se a pesagem das crianças dos 0-4 anos, controle de crescimento e situação nutricional, consultas pré-natais, consultas pós-parto e planeamento familiar.

O número de mulheres grávidas atendidas nas maternidades aumentou com a melhor cobertura destas unidades de saúde. Entretanto, nalgumas zonas do distrito, as famílias que vivem em povoações distantes ainda têm grandes dificuldades devido à longa distância que as separa do centro ou do posto de saúde. Assim, todas as mulheres não têm acesso ao serviço das maternidades. Um outro problema levantado pelas mulheres com quem falámos, é que não são bem recebidas ou atendidas no hospital rural, sem pagar algo extra aos enfermeiros ou às parteiras. 

Muitas mães também têm o hábito de dar à luz em casa e algumas delas são assistidas pelas parteiras tradicionais. Existem no distrito 17 parteiras tradicionais que receberam formação básica de saúde pela Direcção Distrital de Saúde em colaboração com a CARE, uma organização não governamental que trabalha na área de saúde. As parteiras tradicionais participam nas tentativas do serviço de saúde no sentido de aconselhar as mulheres para irem às consultas nas maternidades. Às vezes, estas parteiras também acompanham a mulher à maternidade, quando o parto é complicado e a única solução é recorrer à unidade de saúde.

Foi-nos explicado que o número de casos de DTS e HIV/SIDA mostra uma tendência a aumentar no distrito, mas não foi possível obter dados estatísticos que mostram a situação anterior ou a actual.

No distrito de Mecubúri, o serviço de saúde recebe fundos de duas fontes diferentes. Um fundo é disponibilizado através do OGE (Orçamento Geral do Estado) e ou outro através da Cooperação Suiça. Os dois fundos são canalizados através da Direcção Provincial de Saúde.

Outras organizações 

Desde longa data, a Cooperação Suíça está prestar apoio ao desenvolvimento do distrito nas áreas de saúde, educação, agricultura, pecuária, abastecimento de água, administração local e de sociedade civil. Partes importantes das actividades da Cooperação Suíca são o apoio dado às organizações locais e a colaboração com estas mesmas organizações e com a sociedade civil.

As irmãs da igreja católica trabalham nas áreas de saúde e educação e na promoção da mulher. Uma das irmãs trabalha no hospital rural (Centro de Saúde) na sede e as irmãs também assistem os leprosos nas comunidades. A promoção da mulher é feita através de cursos de curta duração de 8 dias. Na formação trata-se de assuntos como a dignidade da mulher, capacidades, comportamento no lar, planeamento familiar, culinária, economia doméstica e produção de hortícolas. Para os cursos da promoção da mulher, vêm 3-4 mulheres em cada aldeia. São cursos organizados duas vezes por ano e em cada curso participam 30 mulheres. Depois têm que ir transmitir os conhecimentos às outras mulheres das comunidades. No momento em que dão os cursos de promoção da mulher, os maridos são convidados no último dia do curso. Isto para eles também receberem a informação do que se tratou no curso. As irmãs organizam, também, cursos de alfabetização e há mulheres que estão a estudar na escola secundária, que partiram da alfabetização. Junto com as comunidades, foram abertas escolinhas comunitárias e, em 2001, cerca de 2 000 crianças distribuídos pelo distrito estavam abrangidas por este ensino. 

Outras igrejas e a congregação muçulmana também realizam diferentes actividades nas áreas sociais, mas principalmente para os seus crentes.

A organização não governamental CARE trabalha nas áreas de agricultura e de saúde comunitário. Na agricultura trabalha com investigação e fomento de culturas de rendimento e de segurança alimentar. Colabora com as outras organizações envolvidas na criação de associações de camponeses. O trabalho na área de sáude é basedao na formação de agentes comunitários, escolhidos nas comunidades em colaboração com os líderes comunitários. Os assuntos tratados na formação são os de planeamento familiar, doenças de transmissão sexual e de HIV/SIDA. A organização tem 3 conselheiros trabalhando nesta área, supervisando um total de 80 agentes comunitários de saúde reprodutiva, distribuídos pelos postos administrativos de Mecubúri-sede (28), Muite (28) e de Namina (24).  

A organização de OLIPA, oriunda da organização de CLUSA, trabalha com o apoio à criação de associações de camponeses na área comercial. Há mais outras organizações a actuar no distrito, como COCAMO, que trabalha na área de educação e de abastecimento de água, e a AMR - Associação da Mulher Rural.  

A ESTRADA E O DESENVOLVIMENTO 

No estudo preparativo em 1995, e no estudo realizado alguns meses depois da estrada tinha sido concluída em Fevereiro de 1996, verificámos que as expectativas da população do distrito em relação aos efeitos da estrada melhorada são grandes. Ao compararmos as expectativas apresentadas pela população local, antes de a reabilitação da estrada estar concluída, com a avaliação da situação de 1996 e da situação actual feita pela mesma população, constatamos que muitas das expectativas se tornaram reais. A avaliação feita é muito positiva ainda que haja mais a desejar. 

Sabemos e vimos que a reabilitação das estradas é uma das condições importantes para estimular o desenvolvimento económico e social. No mesmo tempo, entendemos que toda a potencialidade do desenvolvimento não é criada somente por uma estrada. Uma estrada tem um papel estimulador e dinamizador do desenvolvimento, se for aproveitada pelos diferentes actores económicos e sociais. Mas, se a população, a sua produção e as sociedades existentes na zona por onde a estrada passa não forem interessantes para os actores económicos, a estrada por si só não vai conseguir estimular um processo de desenvolvimento local. 

A estrada tem mostrado que é importante para os serviços de saúde e educação, para o fornecimento de água potável, para o serviço de extensão rural e para as outras actividades das estruturas administrativas e das organizações locais. Na avaliação do impacto da estrada constatamos que não é importante somente para estas actividades, mas que desempenha um papel importante para o desenvolvimento da comercialização agrícola no distrito. Entretanto, a preocupação expressa pelos responsáveis e habitantes do distrito é que, o distrito não consegue se beneficiar duma forma desejada do desenvolvimento positivo das actividades da comercialização. A explicação disto é que, em grande parte, são intervenientes que vêm de fora que dominam a comercialização, não só a compra ao camponês mas, também, o comércio oriundo das receitas ganhas pelos camponeses na venda dos seus produtos. 

Por um lado, é obvio que a família camponesa tem vantagens do melhoramento da comercialização, porque o objectvio principal do camponês é de conseguir vender os seus excedentes e as suas culturas de rendimento. Por outro lado, seria ainda mais vantajoso para a família camponesa se fossem os agentes económicos e comerciantes distritais a serem os principais actores na comercialização. Assim seriam eles a fazer a compra ao camponês, revender os produtos, ganhar a sua margem na venda aos intervenientes grandes e assim fazer um lucro que fica no distrito. Um lucro que poderia ser investido nas actividades comerciais locais. Seriam os comerciantes locais a vender a mercadoria nas suas lojas ao camponês, ou nos postos de venda montados por eles em locais onde não há lojas. Numa situação desta, o camponês teria, se não controle, mas pelo menos melhor oportunidade de escolher a mercadoria que precisa e palavra mais forte em relação aos preços aplicados. 

Nem sempre é o caso, mas a probabilidade é maior que um agente económico local comporta se melhor em relação aos clientes locais, do que um agente que vem de fora. Existe uma inter-dependência entre dois actores quando cada um é dependente do outro na sua luta pela sobrevivência, neste caso entre o comerciante local e o camponês. Geralmente, um agente económico local também mostra maior interesse em se preocupar com o desenvolvimento da sua zona, porque não só exerce as suas actividades nesta zona mas, também, vive lá. Os agentes económicos locais têm um papel importante para o desenvolvimento do distrito. Para eles poderem desempenhar este o seu papel, é preciso que sejam criadas condições que lhes possibilitam fazer isto. Não é uma questão de serem subsidiados ou tratados duma forma especial, mas que fossem criadas condições comerciais e económicas mais favoráveis para os que actuam nas zonas rurais. Um exemplo é o caso de ter acesso a créditos que são adaptados às condições reais. 

Outra preocupação apresentada pela população tem a ver com o desequilíbrio que ela sente na distribuição dos recursos e investimentos feitos nos diferentes sítios do distrito. Os que vivem em zonas remotas e isoladas no interior do distrito, não têm o mesmo acesso aos diferentes serviços e actividades, como os que vivem nas zonas mais perto da sede distrital ou dos outros centros populacionais. Esta situação tem muito a ver com a situação precária de muitas das estradas de acesso e a falta de reabilitação das outras estradas principais do distrito. A estrada reabilitada também poderia ser melhor aproveitada com o melhoramento de mais estradas de acesso, que fazem ligação com esta estrada. O estado precário de muitas estradas, é provocado pela falta de recursos financeiros ao nível do distrito, para a reabilitação e manutenção das estradas e vias de acesso não classificadas. 

Os responsáveis distritais fazem grandes esforços nas suas tentativas de angariar fundos locais para a manutenção destas estradas e vias e têm conseguido um certo apoio. Entretanto, enfrentam grandes barreiras e limitações neste trabalho. Para o distrito, o melhoramento das estradas é uma prioridade, porque é um prerequisito para conseguir chegar às zonas remotas com o serviço que a população de lá precisa. Não só o serviço de saúde e educação, mas também outras actividades nas áreas de agricultura, pecuária e comercialização, que possam estimular um desenvolvimento positivo em benefício da população rural.

Vê-se no distrito sinais do melhoramento da produção agro-pecuária. Está a ser introduzida semente melhorada, acompanhada pelas actividades de extensão rural e a ser organizado o fomento pecuário de gado caprino e bovino. Existe já centros organizados, onde são treinados bois, para a introdução da utilização de tracção animal. É preciso que também estas actividades chegam às zonas isoladas. 

Para entrar num desenvolvimento, que possa promover e supportar estas iniciativas tomadas ao nível distrital, é preciso que sejam criadas condições que permitam a realização das mesmas. Existem sempre factores não influenciáveis num processo de desenvolvimento, mas o caminho de desenvolvimento a seguir não é totalmente independente das diferentes ideias existentes relativamente à planificação e organização do espaço rural. A estrada tem que ser construída ou reabilitada mas ao mesmo tempo, é preciso planificar, organizar e financiar outras actividades económicas locais para que a estrada possa desempenhar o papel previsto.

Há uma tendência de as actividades económicas serem atraídas pelos centros e de não chegarem automaticamente para as zonas mais isoladas e pobres. Para obter uma distribuição mais equitativa é preciso dirigir os investimentos também para as zonas rurais distantes da sede distrital. Como já foi dito, os responsáveis distritais do distrito de Mecubúri fazem grandes esforços para alcançar uma distribuição equilibrada dos investimentos, mas enfrentam dificuldades neste trabalho. Por exemplo, foi nos explicado que é preciso dar mais atenção à zona de Muite no norte do distrito, por causa dos problemas de falta que a população nesta zona enfrenta. Porém, um grande obstáculo nestas tentativas de melhorar a situação na zona norte é a estrada que está em más condições. 

A zona de Muite é uma zona economicamente muito importante para todo o distrito, com uma potencialidade grande de produção agrícola, especialmente de milho e de algodão. Poderia ser uma fonte ainda mais importante para o desenvolvimento do distrito do que é actualmente. Os habitantes desta zona, bem como os responsáveis dos diferentes sectores do distrito, chamam a atenção para a necessidade de reabilitar a estrada para Muite. O troço para Muite é da continuação da mesma estrada No. 510 já reabilitada.

A situação das famílias

Em 1995, notámos que existia uma diferença entre a população de Intatapila e a de Marririmué num sentido sócio-económico. Todas as famílias viviam na pobreza, mas a população de Marririmué enfrentava uma situação ainda mais difícil do que a população de Intatapila. Continua haver uma diferença entre as duas povoações, ainda que a grande maioria das famílias em ambas as povoações, vivem numa situação melhor do que em 1995.

O desenvolvimento de Marririmué é caracterizado da seguinte maneira pela voz duma mulher da povoação: "Estamos melhor agora do que em 1995, quando fomos visitados pela primeira vez no âmbito deste estudo. Agora conseguimos nos vestir com mais dignidade". Neste contexto, é importante conhecer que, em 1995 quando entrevistàmos as famílias em Marririmué, algumas delas só dispunham da roupa que traziam vestida no nosso encontro. Uma grande parte da população de Marririmué, não voltou a sua povoação logo depois do acordo de Paz em Outubro de 1992. Muitos deles ficaram nas zonas distantes, onde viviam como deslocados, ainda mais dois anos. Por isso, em Janeiro de 1995, o seu regresso a Marririmué era recente. Nesta altura, a pobreza enfrentada por esta população era muito alarmante. Tinha só iniciado a recuperação duma vida normal, abrindo novas machambas e construindo as suas pequenas casas. Em 2001, vê-se que esta população vive numa situação melhor. Tem machambas que produzem bem, conseguem vender produtos agrícolas, já conseguiram melhorar as suas casas e como a mulher disse, conseguem-se vestir melhor. 

A comercialização de produtos agrícolas por parte da população de Marririmué ainda não é muito significante, mas todas as famílias entrevistadas disseram que a produção é suficiente para a alimentação da família, o que não era o caso em 1995. A base económica dos agregados familiares consiste na produção agrícola. No entanto, algumas das famílias têm rendimentos monetários, para além da sua actividade agrícola, porque vendem peças de artesanato ou complementam as suas receitas com a produção e a venda de cerveja ou de aguardente de fabrico caseiro. Alguns camponeses com quem falámos, tiveram trabalho temporário (ganho-ganho) nas terras de outras famílias camponesas, recebendo bens alimentares, roupa ou dinheiro pelo trabalho realizado.

As receitas complementares aqui exemplificadas, têm uma grande importância nas tentativas das famílias se aliviarem da pobreza. Segundo a mulher de um dos casais entrevistados, o sustento da família é garantido através dos rendimentos que ela e o marido dela conseguem além da produção agrícola. Para entender o esforço que esta mulher está fazer é preciso conhecer um pouco das fases que ela tem passado. Esta mulher era muito jovem quando encontrámos com ela em 1995. Casou-se quando tinha só 13 anos e começou ter filhos muito cedo na vida. Na altura, em Janeiro de 1995, o casal tinha regressado recentemente a Marririmué e tinha que começar de zero. Depois de alguns anos, já produzia e vendia excedentes de milho e feijão. Porém, em 2000, o marido faleceu e a mulher ficou viúva com 2 crianças ainda pequenas. Assim, a situação dela, de novo, voltou a ser bastante complicada e ela não conseguia produzir suficiente para poder comercializar uma parte. Como uma alternativa de conseguir o dinheiro necessário para sustentar a família, ela aprendeu como fazer blocos de barro e começou fabricar em escala para vender. Mais tarde encontrou-se com o homem com quem está casado actualmente. Ele também se dedica a outras actividades económicas, além da produção agrícola. Faz peneiras que ele vende localmente, vende estacas para a construção de casas e fabrica bebidas alcoólicas para venda. Os dois costumam fazer trabalho temporário nas machambas dos outros camponeses. Esta família não tem receitas através da comercialização de produtos agrícolas, pelo menos não em 2001. Mesmo assim, consegue algumas receitas, principalmente graças às suas próprias iniciativas. Mas essas iniciativas não iriam ter resultado em receitas, se não fosse assim que, também, as outras famílias na zona teriam conseguido melhorar as suas condições de vida.

Em 2001, voltámos entrevistar algumas das famílias que entrevistámos em 1995. Fazendo uma comparação restrita ao desenvolvimento da situação individual de cada família, podemos ver que, mesmo as mais pobres, têm conseguido melhorar a suas condições de vida um pouco. 

Numa tentativa de ilustrar isto, é feita uma pequena comparação entre a situação em que algumas famílias viviam em 1995 e em 2001. A comparação é feita na base da comercialização que faziam e de alguns bens que tinham.  

Situação económica de algumas famílias de Marririmué no ano de 1995 e de 2001
	Família
	Idade
	Comercialização
	Criação de animais
	Outros bens

	
	
	1994
	2001
	1995
	2001
	1995
	2001

	1.Casal*
	H: 35 anos

M: n.s.
	Troca com 

produtos

Md 3 sacos
	60 000 Mt

Md 2 sacos
	-
	Galinhas
	-
	1 rádio

	2.Casal
	H: 59 anos  

M:57 anos
	Não vendeu
	240 000 Mt

Am 4 latas
	Galinhas
	2 cabritos

Galinhas
	-
	1 rádio

	3.Casal
	H: 30 anos M: 25 anos
	Troca

Am 1 lata
	60 000 Mt

Am 1 lata

Fe 1 lata
	Galinhas
	Galinhas
	-
	1 rádio

	4.Casal
	H: 32 anos M: 31 anos
	135 000 Mt

Md 3 sacos

Fe 1 lata

Am 1 lata
	180 000 Mt

Mi 12 latas
	Galinhas
	Galinhas
	-
	1 rádio

	5.Casal **
	H: 25 anos M:20 anos
	Não vendeu
	Não vendeu
	Galinhas
	Galinhas
	-
	-

	6.Casal
	H: 39 anos

M:28 anos
	Não vendeu
	15 000 Mt

Fe 1 lata
	Galinhas
	2 porcos emprestados

Galinhas
	-
	1 rádio


* O homem divorciou-se com a esposa anterior, com quem estava casado em 1995 e, em Outubro de 2001, casou-se de novo. **A mulher ficou viúva em 2000. Casou-se de novo nos meados do ano 2001.

Md=Mandioca seca; Mi=Milho; Fe=Feijão; Am=Amendoim; Al=Algodão; Arr=Arroz.

Todas estas famílias têm algumas receitas complementares, através de fazer ganho-ganho nas machambas de outrem, de actividades artesanais ou de pequenos negócios. Tudo é de pequena escala mas, mesmo assim, importante para a economia familiar. 

A população de Intatapila tem uma historia um pouco diferente. Algumas famílias permaneceram na zona durante a guerra e outras tinham se deslocado para a sede de Mecubúri, Namina ou Rapale. Elas começaram a regressar a Intatapila no início de 1993. Intatapila está situada ao pé da estrada 510 e isto significa que, antigamente bem como agora, a população desta zona está um pouco mais favorezida do que a população de Marririmué.

Quando fizemos uma comparação entre as condições, em que as famílias de Intatapila viviam em 1995 e as em que viviam em 2001, constatámos que a estrada desempenha um papel importante para os camponeses conseguirem comercializar os seus excedentes. Também em Intatapila, fizemos uma comparação baseada nas entrevistas com algumas das famílias encontradas em 1995 e em 2001, restrita ao desenvolvimento da situação individual de cada família. Nesta comparação, chegámos a conclusão que a as famílias têm conseguido aumentar a sua produção de excedentes e vender uma maior parte em 2001 do que em 1995. As famílias têm, também, comprado animais para criar e investido em mais outros novos bens. Isto é ilustrado duma forma resumida no quadro a seguir.
Situação económica de algumas famílias de Intatapila no ano de 1995 e de 2001.

	Família
	Idade
	Comercialização
	Criação de animais
	Outros bens

	
	
	1994
	2001
	1995
	2001
	1995
	2001

	1.Casal
	H: 70 anos M:65 anos
	60 000 Mt

Mi 5 latas

Am 1 lata
	135 000 Mt

Am 2 latas

Arr 4 latas
	1 porco emprestado
	3 porcos

3 cabritos

Patos
	-
	1 rádio

	2.Casal
	H: 65 anos M:60 anos
	30 000 Mt

Al  0,5 saco

Md 1 saco
	125 000 Mt

Mi 2 latas

Fe 1 lata

Am 1 lata
	1 porco

Galinhas
	1 porco

1 cabrito

Galinhas
	-
	-

	3.Casal
	H: 55 anos M:50 anos
	Troca com produtos

Mi 2 latas

Md 1 saco
	570 000 Mt

Mi 12 latas

Fe 12 latas

Am 3 latas
	3 porcos
	5 porcos

2 cabritos

Galinhas
	-
	1 rádio

1 bicicleta

2 cadeiras

1 mesa

	4.Casal*
	H: 32 anos M:22 anos
	237 000 Mt

Mi 3 sacos

Fe 3 sacos
	615 000 Mt

Mi 2 sacos

Am 5 sacos

Md 3 sacos
	3 porcos

Galinhas
	11 porcos

8 cabritos

Patos

Galinhas
	1 rádio
	2 rádios

2 bicicletas

5 cadeiras

	5.Casal
	H: 29 anos M:25 anos
	187 000 Mt

Md 5 sacos
	1 015 000 Mt

Mi 200 kg

Fe 300 kg

Am 60 kg

Md 100 kg
	1 leitão

Galinhas
	2 porcos

5 cabritos

Galinhas
	-
	1 rádio

1 bicicleta

4 cadeiras


* O homem divorciou-se com a esposa anterior, com quem estava casado em 1995 e está casado de novo.

O número de animais que as famílias possuem é maior do que em 1995, ainda que os camponeses não tem manadas grandes. A criação de animais é uma actividade económica importante para as famílias camponesas, mas os preços altos dos animais constituem um obstáculo para o camponês quando quer iniciar uma criação. O sistema tradicional de fomento pecuário continua a ser praticado, mas duma forma limitada porque as famílias criam poucos animais.

A família que tem o maior número de animais, do grupo apresentado acima, também, costuma vender da sua criação e vende aos seguintes preços: um leitão por 800 000 Mt, um cabrito por 700 000 Mt e um pato por 50 000 Mt. Esta família tem uma área de cerca de 5 hectares sob cultivo e costuma empregar pessoas para trabalhar nas suas machambas, pagando lhes em produtos alimentares. Ao mesmo tempo, o homem da família também faz trabalho por conta de outrem, principalmente com a derruba e preparação de novas machambas. Para este trabalho ele é pago em dinheiro. Desde 1995, a família tem conseguido comprar duas bicicletas, mais um rádio e alguma mobília para a casa. 

O outro casal, de 29 e 25 anos, também tem uma área cultivada bastante grande e costuma empregar pessoas para o trabalho agrícola, pagando em mandioca seca. A quantidade comercializada por esta família é muito maior do que em 1994. 

Através destes exemplos concretos de Marririmué e Intatapila, podemos ver que há diferenças ao nível individual das famílias, que podem ser explicadas através da proximidade à estrada.

Nas duas povoações, a grande maioria das famílias tem áreas cultivadas que, para além de permitir uma produção suficiente para alimentar a família, também, permitem a produção de excedentes. Os camponeses produzem muito, mas todos nem sempre conseguem comercializar a quantidade desejada ou não conseguem vender os seus produtos a um preço razoável. Neste contexto, parece que a diferença entre a situação sócio-económica das famílias de Intatapila e as de Marririmué, pelo menos parcialmente, pode ser explicada através do acesso a uma estrada melhorada. Intatapila está situada a pé da estrada reabilitada, enquanto a população de Marririmué vive mais no interior. 

A capacidade das famílias de Marririmué poderia ser melhor aproveitada e elas poderiam-se beneficiar melhor, se a estrada de Marririmué, que faz ligação com a estrada reabilitada, estivesse em melhores condições. A estrada não vai alterar os factores históricos, que ainda estão a influenciar a vida da população de Marririmué, nem resolver imediatamente os efeitos da pobreza prolongada em que a população vivia. Mas, uma via de acesso melhorada, vai criar melhores oportunidades para atrair os intervenientes da comercialização e outros transportadores, facilitar a chegada do serviço de fomento agro-pecuário e de outros serviços de carácter social.

Anexo 1. Termos de Referência

Impact studies on Sida-supported projects: Rehabilitation of Road ER510 and Rural electrification of the Ribaué/Iapala area, both in Nampula Province, Mozambique.

Background

Sida supports the National Feeder Road Programme since several years. The programme yields support to the strengthening of the Mozambican road agency ANE (formerly DNEP) in ts capacity to rehabilitate and maintain country roads, also called feeder roads,  belonging to the tertiary roads network which forms about half of the total road network of the country. In this context it was decided to launch a longitudinal study on one typical road. The road chosen is ER510 running from Rapale on National Highway EN8 close to Nampula city to the District Centre of Mecuburi. This study encompasses a baseline study (performed in 1995, as works were starting up), a first follow-up soon after the completion of works  (October 1996), and a second long term impact study. The latter is to be carried out in November 2001, more than five years after the completion of works.
In 1999 works started on a power line and local distribution networks along EN 8, starting from Nampula city and passing Repale, Namina and Ribaué on its way to the end point at Iapala, altogether about 150 km. A baseline study was carried out in December 1997. The power line was commissioned in stages, starting in December, 1999, and finally in June 2000. It was inaugurated by the President of the Republic in September that year. An impact study is now due, 1,5 – 2 years after commissioning.
It is practical to combine the two studies in one contract, as the project areas are quite close, and as all the previous studies were carried out by the same Consultant who has been invited for the present assignment. This offers the advantage of coherence in approach and methodology, as well as a chance to make use of the ’institutional memory’ of the Consultant.
Road ER510

Objectives

The overriding objective of the study is to assess and evaluate the long term impact of the rehabilitation project, taking the base line study of 1995 as a point of departure, and comparing with the short term impact study of 1996.

The objectives of the baseline study were as follows:

- 
Obtain information to analyse the social and economic effects of the FRP on the local community, with the aim to evaluate in what way the population and its different social groups have got and can get benefits from the programme.

- 
Identify existing gender roles and needs and the implications of the project interventions for women and men.

- 
Provide information which in the future can help the programme to evaluate the degree of sustainable social and economic development of the society as a result of the project activities.

-
Involve the local population and local authorities in describing and analysing their own community and its activities.

-
Generate information and experiences which can be used in future planning and implementing of similar programmes and project activities.

Scope of Work and methodology
Like the first follow-up study the present study will concentrate on:
-
How the entire situation in which women and men live and work, and the relation between them, is affected by the project activities in the area.
-
Existing activities in the community, their changes and improvements, if any, and previously closed activities that have been re-activated.
-
Existing roads and their maintenance. ‘Who is involved in and who benefits from well functioning maintenance of the roads: inhabitants in general, farmers, workers, traders, industries, churches, associations, etc.
-
Assessing to what extent the needs and expectations were satisfied when the road was rehabilitated.
Indicators used in previous study

Some evaluation indicators will be helpful in answering questions on the long term socio-economic impact of the rehabilitation project on the community and the life of people:

-
Effects on the economy at the community level and on the household budget

-
Effects on agricultural output

-
Changes in trade pattern, marketing of farm surplus, access to consumer goods an agricultural inputs and implements

-
Changes in access to education and health service, water supply, firewood and building material

-
Changes in pattern of economical and social tasks and resonsibilities in relation to gender

The present study will be carried out as field work, both in the form of observation and interviews, in those same communities that were selected for the baseline study. For interviews, an attempt shall be made to reach the same groups and individuals as previously interviewed. 
Rural Electrification

Objectives

The overriding objective of the study is to assess and evaluate the short term impact of the rural electrification project, taking the base line study of 1997 as a point of departure.

Noting the development objectives of the electrification project to be:

Contribution to an increase of the economic and social activities (agriculture, commerce, industry, education, health services, etc) and improved living conditions for people in the project area, the objectives of the base line study were  to look upon social and economic aspects linked to the implementation of the project and how it could be socially beneficial for the local population.

These objectives were detailed as per below:

-
Analyse the social and economic situation in the local community and identify how power supply can be effective in improving the living situation for different socio-economic groups in the area.

-
Identify existing gender roles and needs and assess the implications and benefits of electric power supply for women and men.

-
Address the issue of supplying electricity to rural low income households

-
Involve the local community in analysing and identifying the importance, need and possibility of electricity distribution in rural areas.

A point which was touched upon already in the baseline study but which deserves special attention is to what extent rural electrification can be an effective catalyst for new job creation in the area of influence.

Scope of Work and Methodology

The Terms of Reference for the baseline study enumerates a number of aspects to be analysed. The present study should concentrate on identifying present conditions and people’s perception of the same in relation to those prevalent before the project, as well as people’s perception of benefits (or the opposite) of the project in relation to their expectations before the project.
The present study will be carried out as field work, both in the form of observation and interviews, in those same communities that were selected for the baseline study. For interviews, an attempt shall be made to reach the same groups and individuals as previously interviewed. 
Team composition

The team will be composed of an international specialist in socio-economic analysis and a Mozambican socio-economic specialist working as sub-consultant
Reporting

A prief paper on preliminary findings shall be presented at the Swedish Embassy  in Maputo before the international consultant’s departure from Mozambique. Representatives from ANE and EDM will be invited to this event.

Separate draft reports from the two investigations shall be delivered in Word 97 format by electronic mail to Sida, Stockholm, and to ANE and EDM, not later than four working weeks (21 January) after the international consultant’s departure from Maputo. Sida will collect the responses from the Mozambican partners and deliver an official reaction on the draft reports within three working weeks of receipt. 
The final reports shall be delivered at Sida in 12 hard copies, plus one copyable original (single sided), and on diskette in Word97 format.
Time schedule

011106

Arrival Maputo

011107 – 011111
Preparations in Maputo

011112 – 011201
Fieldwork Nampula, Mecuburi, Ribaué/Iapala

011202 – 011207
Elaboration of data and reporting in Maputo

011208

Departure for Sweden

011210 – 020116
Preparation of report in Sweden

020121

Submission of report


Budget
Attached as annex 1
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Nampula

Elias Anlaue Paulo
Director provincial da DPOPH

Senhor Inácio
Fiscal, DPOPH

Manuel de Rosário Andrade
Director da ECMEP

Arnaldo Tomas
Responsável DET, ECMEP

Carlos Hilário Saconda
Chefe do Dep. de Produção, ECMEP 

Agostinho José
Dep. De Produção, ECMEP

André Muacove
Supervisor, ECMEP-DET

Distrito de Mecubúri

Francisca Gisela Ernesto Witimane
Administradora do distrito

João Felix
Secretário da Administradora

Alberto Abua Mania
Chefe da Secretaria da Administração

Alberto Amade Sumalgy
Director distrital de Saúde

Pedro Matilene
Director distrital de Educação

Imane Cássimo
Supervisor distrital da extensão rural

Silvestre Dinguvo
Coordenador PROCAMPO

Ricardo Assuate Abudo
Empresa algodeira de SANAM

Senhor Secander
Empresa algodeira de SANAM

Júlio Áspro Aly Ussufo
Transportador de TPN

Rachida J Tajú
Comerciante

Domingos Monjane
Comerciante

Matam António
Gerente da loja Ganí Comercial

Adriano Mazive
Proprietário duma moageira

Xavier Morronha
Gerente da moageira

Arlindo Felizardo
Moleiro, trabalhador da moageira

Ricardo Sincara
Proprietário duma moageira

Julio dos Santos
Electricista local

Comerciantes ambulantes


Benete Joaquim Cuambe
Assistente na Cooperação Suiça

Maria Assunção
Irmã da igreja católica

Fátima Bernardo
Supervisora distrital, CARE

Gigante Luis Gigante
Conselheiro, área de saúde, CARE

Celestno João Malussa Arão
Lídere muçulmano

Armando Navira 
Assembleia de Deus Africana

Vasco Ussene
Assembleia de Deus Africana

Intatapila

Uarila Joneia
Régulo Vanline

Senhor Amorare
Adjunto do Régulo

Senhor estevão
Cabo

Senhor Nhathara
Chefe tradicional

Senhor Kalai
Chefe tradicional

Senhor Uhuessa
Chefe tradicional

Alexander Assaia
Juiz Presidente

Alexandre Piquiere
Juiz eleito

José Fazenda
Juiz eleito

Domingos Mário
Professor, adjunto pedagógico

Entrevista em grupo com:

- grupos de velhos e estruturas comunitárias, homens e mulheres

- grupos de camponeses, homens e mulheres

Entrevistas individuais com famílias e cantoneiros, representados por homens e mulheres

Marririmué

Mário António Namacorro
Régulo Inchechere

Cupela Munhamara
Cabo Cupela

Uarieque Manuel Alte
Cabo Uarieque

Amiravo Marques Calieque
Cabo Amiravo

Mussinla André Bernardo
Cabo Mussinla

António dos Santos Evaristo
Chefe tradicional

Adriano Leite Mário
Chefe tradicional

Coima Muteca
Conselheiro

Ibarango Muntua
Conselheiro

Manuel Mineque
Conselheiro

Sessadele Mulaquelina
Chefe tradicional

Samuel Muchaia
Chefe tradicional

António E Jofresse Macanjila
Ex-gerente da loja de Marririmué

Daniel Rapido 
Secretário da Frelimo

Entrevista em grupo com:

- grupo de velhos e estrturas comunitárias

- grupos de camponeses, homens e mulheres

- grupo de mulheres

Entervistas individuais com famílias representadas por homens e mulheres

Maputo

Atanásio Mugunhe
Director nacional, ANE

James Markland
Technical adviser, FRP, ANE

Angélica Aguilera
Responsável da Unidade de Assuntos Sociais, ANE

Angelina Balate
Unidade de Assuntos Sociais, ANE

Eleásara Maole
Unidade de Assuntos Sociais, ANE

Anders Kreitz
Embaixada da Suécia

Gösta Werner
Asdi
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Anexo 4. Sumário em inglês

Summary
The rehabilitation of the road is having a positive impact, both as regards economic activities and in relation to social activities in the district, and it has created improved conditions for any transport activity.
There are a variety of transport facilities appearing and the access to the district has improved for any kind of vehicle. Comparing with the earlier situation, travelling is more secure and there are less accidents along the road. There are also less technical breakdowns and less time spent on journeys. For example, nowadays people are highlighting that it is possible to go to Nampula in the morning, get something done, and still return to Mecuburi the same day. Among other mentioned positive effects are the possibilities for transport in case of sickness. A transport company has initiated a bus service between Nampula and Mecuburi. This bus and other collective transports are circulating daily in the district.
The road is also seen in the perspective of breaking up the isolation of the district and its population, not only through the improved travelling conditions, but also in the sense that the road is improving the authorities capacity for maintenance and construction of schools, health posts and wells, because transport of material and heavy equipment is facilitated.  The tendency that families are starting to build houses, and initiate small commercial activities along the road is still significant. We could observe various small homesteads, emerging during the last years, along the road between Rapale and the neighbourhoods of the district town. This is explained by the relative facility of transport and communication that the road offers.
Other activities we could consider benefits from the road rehabilitation are the agricultural marketing, promotion of agriculture and of animal husbandry, as well as rural extension. Linked to the rehabilitated road, there is also a strong desire among the population to be able to get an employment. In the following I will briefly present some considerations on these benefits, as well as some problematic aspects to be considered for the future.
Marketing
Regarding economic and productive activities, the road has had its main importance for the marketing and transport of cash crop production, such as cotton and sesame. For example, the marketing of cotton increased substantially during the last five years. The number of commercial actors in the marketing of maize, and other food-stuff, did also increase. The increase in marketing is mainly a result of the intervention by actors from outside the district. Few commercial actors from the district are participating in these activities, due to financial problems and lack of means of transport.
The increased commercial activities has led to an increased supply of consumer goods in the shops and among the small traders. But the population is complaining that the prices of consumer goods are still high, and that terms of trade are not favourable for the peasants.
Agricultural and animal husbandry promotion
Programs for promotion of new crops and improved seeds have been initiated. There are already other cash crops than cotton, such as sunflower, sesame, pimiento, beans and tobacco. The creation of marketing associations among the peasants has reinforced their position in relation to the traders.

A centre for promotion of animal husbandry has been opened, developing training of oxen and introduction of the technique of animal traction. There is also in the district projects for goat breeding, through the distribution of animals to the associations emerging during the last years. The relation to the road could be perceived as less evident, but the involved people are clear in their comprehension that all the animals for these activities could never have been brought to Mecuburi without a road in good conditions. Here we could see an indirect effect, in the sense that this kind of activities, including rural extension, are better developed when the road offers the possibilities for broader circulation by both staff and material of public institutions, as well as NGOs.
Employment
In the study 1995, many people held the expectation of increased possibilities for employment, as a consequence of the rehabilitation of the road. The belief was that these possibilities, to a great extent, would come from an increased number of farmers, who would e able to use the road for transporting their production. However, the farmers in the district feel strongly that there is no possibility to develop their activity, since there is no profitability. This also means that, today, there is virtually no food-stuff production among the private farmers in the district. Instead they are engaging in commercial activities.
The construction work in the district is also being criticised by the population. The entrepreneurs contracted for various buildings do, in general, not come from the district, and often they bring the workers from outside the district, which is blocking the local population from benefiting.
Thus, the maintenance of the road is getting an important role for employment, since the workers for the rehabilitation and maintenance have been locally recruited. The salaries coming from employment as maintenance worker are of great importance for many families, especially the female headed households. 
According to interviewees in the district, the system of routine maintenance by the maintenance workers ("cantoneiros") has a great advantage since this system guarantees a permanent control of the state of the road. However, also the periodical maintenance is necessary in order to repair the destructions caused by heavy lorries.
Balanced development
As was already concluded in the second phase of the study, 1996, the road is a necessary condition stimulating economic and social activities and investments. The road No 510 is already playing a role in this sense. At the same time, we do understand that not all potential development is created by the road. It seems as if a road to be able to perform its stimulating and dynamising role in the local development, also other investments are necessary in the district.
The road has shown that it is important for the marketing, for education, health care, rural extension and other activities. Many people appreciate the road's contribution to the break up of the isolation of the district, and the activities which have developed together with the use of the road. But, at the same time, there is also a sentiment that the district is being drained of resources and capital. This observation is, principally, made in relation to the temporary traders coming from outside the district. There is a perception that these drained resources could play an important role for the local development. Potential local economic actors are seen as having a disadvantage in relation those coming from outside.
For the population who is living in the more distant localities, the road is appreciated for the benefits it brings. But, at the same time, they do see that the road is not reaching their areas (even worse when we look at the remote areas of the district) and that the benefits are seen to remain in the district town and its immediate neighbourhood. These populations have a long way to schools, they have worse conditions in the health services, and the traders who may appear offer less favourable terms of trade, than those in the district town. People are starting to hear about different activities, as promotion of animal husbandry, to which they still have no access.
Thus, the road implies that it is becoming easier to compare differences in the conditions of life, and there is room for a possible discontent to increase. Even within the district of Mecuburi, which is a rural district, it is possible to observe problems which generally are representative for the differences between urban and rural areas. There is strong desire for the road to be extended beyond the district town, to reach Muite in the northern part of the district, where the agriculture potential is high.
